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Dino defende mudança na lei para
enquadrar facções como terroristas

Prévia da inflação oficial fica em
0,21% em outubro, informa IBGE
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Projeto aprovado de offshores pode
elevar arrecadação, diz Ministro

Brasil articula 5ª proposta
 de resolução em conselho

da ONU
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Líderes
mundiais pedem
respeito a direito

internacional

Após quase vinte dias de
bombardeios do Exército de Is-
rael sobre a Faixa de Gaza, lí-
deres de várias partes do mun-
do e chanceleres cobraram, na
quinta-feira (26), que o Estado
israelense cumpra as leis inter-
nacionais e ponha fim à morte
de civis palestinos, que já che-
ga a mais de 7 mil, sendo 3 mil
crianças. Os bombardeios de
Israel são uma retaliação a um
ataque em massa de militantes
do Hamas no sábado, dia 7 de
outubro, que vitimou 1,4 mil is-
raelenses,

Os ministros das Relações
Exteriores dos Emirados Árabes
Unidos, da Jordânia, do Barein,
da Arábia Saudita, de Omã, do
Catar, Kuwait, Egito e Marro-
cos condenaram na quinta-fei-
ra (26) os ataques a civis e as
violações da lei internacional
em Gaza, que está sob bombar-
deio retaliatório de Israel.

A declaração conjunta men-
cionou que o direito à autode-
fesa de Israel não justifica a vi-
olação da lei e a negligência dos
direitos dos palestinos. Os mi-
nistros das Relações Exteriores
árabes também condenaram o
deslocamento forçado e a pu-
nição coletiva na Faixa de Gaza,
acrescentou.

Já o ministro de Negócios
Estrangeiros do Irã, Hossein
Amirabdollahian, advertiu na
quinta-feira (26) que os Estados
Unidos (EUA) “não serão pou-
pados”, caso a guerra em Gaza
continuar.

O presidente turco, Recep
Tayyip Erdogan, afirma que o
Ocidente ignora as leis “quando
é derramado sangue muçulmano”

Erdogan teceu mais críticas
aos governos ocidentais e à
resposta destes aos bombar-
deios de Israel sobre Gaza.

“O que aconteceu à Decla-
ração Universal dos Direitos
Humanos?”, perguntou o pre-
sidente turco, e emendou: “eles
não dão atenção se não servir
o seu propósito. Porquê? Por-
que o sangue que está sendo
derramado é muçulmano”.

O chefe de Estado turco
cancelou a visita que faria na
quarta-feira a Israel, e chegou
a lamentar o fato de ter aper-
tado a mão do primeiro-minis-
tro israelense, Benjamin Ne-
tanyahu, na Assembleia Geral
da ONU, no mês passado, em
Nova York.

O primeiro-ministro dos Pa-
íses Baixos, Mark Rutte, reite-
rou que a operação “para elimi-
nar o Hamas” é necessária, mas
que deve respeitar o Direito In-
ternacional.

“Infelizmente, é preciso que
haja uma operação militar para
eliminar o Hamas, não há outra
forma, de outro modo Israel não
pode sobreviver a longo pra-
zo”, disse ao chegar a Bruxelas
para a reunião do Conselho
Europeu.

“Mas isto deve ser feito
com danos mínimos para a po-
pulação civil”, acrescentou.
(Agencia Brasil)
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A Stock Series entra em sua reta final neste fim de semana, no
Velocitta

Esporte

Jovens brigam por prêmio
milionário no automobilismo

Depois de quatro etapas e
12 corridas disputadas, a Sto-
ck Series se encaminha para a
reta final de uma acirrada tem-
porada 2023. No próximo fim de
semana (28 e 29/10), a catego-
ria de acesso à Stock Car reali-
za sua quinta e penúltima roda-
da, no Autódromo Velocitta, em
Mogi Guaçu (SP), onde serão
definidos os jovens finalistas
na luta pelo título e também na
briga pelo maior prêmio já ofe-
recido no automobilismo naci-
onal: o equivalente a R$ 2,5 mi-
lhões destinados ao campeão
para garantir o orçamento no
cobiçado grid da Stock Car em
2024.

Aos 20 anos, Zezinho Mu-
ggiati é um dos principais pro-
tagonistas na disputa pelo su-
perprêmio, concedido pelo Gru-
po Veloci, proprietário da Vicar
— organizadora das duas ca-
tegorias — por meio da Stock
Auto-Service, rede de serviços
automotivos do grupo. Atual
líder do campeonato, o parana-

ense da equipe W2 Racing Pro-
GP venceu cinco provas (três em
Interlagos e duas no Velopark),
conquistou quatro poles e já es-
teve no pódio em nove oportuni-
dades, marcando um total de 273
pontos até o momento.

Outro que desponta como fa-
vorito na luta pelo título e pela
vaga na Stock Car no ano que vem
é o gaúcho Gabriel Robe. Aos 26
anos, o piloto da Garra Racing
Team já ocupou a liderança do
campeonato ao término das eta-
pas 2 e 3 (em Tarumã e Cascavel),
mas foi novamente superado por
Zezinho na rodada realizada no
Velopark, em setembro. Campeão
da divisão de acesso à Stock Car
em 2017, Robe soma nesta tem-
porada três vitórias (duas em Ta-
rumã e uma em Cascavel), três
poles e oito pódios, além de 257
pontos.

Pietro Rimbano é outro cam-
peão da categoria em ação no grid
em 2023. Com 25 anos, o paulista
acelera no campeonato pela RKL
Competições e também sustenta

bons números na sua caminhada
para buscar um lugar na Stock Car
no ano que vem. Dono do título
em 2020, Rimbano soma 218 pon-
tos e já conquistou uma vitória
nesta temporada (em Cascavel),
além de sete pódios e uma pole.

Além de Muggiati, Robe e
Rimbano, todos com mais roda-
gem no grid da Series, pelo me-

nos um novato se coloca na bri-
ga pelo prêmio e o título — e isso
já em sua temporada de estreia. O
porto-alegrense Arthur Gama, 18
anos, é piloto da Garra Racing
Team e já subiu ao pódio quatro
vezes, acumulando 207 pontos.

Os pilotos da Stock Series,
categoria que já revelou mais de
400 competidores desde 1993,

sendo 13 dos últimos 19 cam-
peões da Stock Car, agora par-
tem para omomento crucial do
campeonato: no Velocitta, du-
rante as três largadas da penúl-
tima etapa, serão definidos os
finalistas ao título e ao maior
prêmio da história do automo-
bilismo brasileiro.

Classificação do campeona-
to após quatro etapas:

1º - Zezinho Muggiati, 273
pontos; 2º - Gabriel Robe, 257;
3º - Pietro Rimbano, 218; 4º -
Arthur Gama, 207; 5º - Felipe
Barrichello Bartz, 192; 6º - Ma-
thias de Valle, 189; 7º - Hugo
Cibien, 150; 8ª - Bruna Tomase-
lli, 146; 9ª - Kaká Magno, 139;
10º - Felipe Papazissis, 128; 11º
- Enzo Bedani, 109; 12º - Vini-
cius Papareli, 108.

Calendário da temporada
2023

5ª etapa – Velocitta – 29 de
outubro; 6ª etapa – Interlagos
– 17 de dezembro.

VIII Circuito Paulista de Vôlei de Praia: etapa
de Piracicaba começa nesta sexta com o quali

A programação da etapa de
Piracicaba do VIII Circuito Pau-
lista de Vôlei de Praia tem iní-
cio nesta sexta-feira, dia 27,
com a disputa do Torneio de
Qualificação Masculino. Nove
duplas entram em quadra a
partir das 10h, na Arena Sun-
set, para a disputa das sete
vagas restantes da Chave Prin-
cipal, que será disputada no
sábado e domingo. Já o torneio
feminino terá 15 duplas, todas

entrando direto da Chave Princi-
pal. A Arena Sunset fica na Rua
Aujovil Martini, 740, no bairro
Dois Córregos.

A etapa de Piracicaba marca o
encerramento do VIII Circuito
Paulista de Vôlei de Praia. Depois
de passar por Tatuí, Campinas e
Franca, a competição conhecerá
os melhores do ano nos dois gê-
neros. O evento é uma realização
da Federação Paulista de Volley-
ball e tem como objetivo incenti-

var e desenvolver a modalidade
em todo o estado. Ao longo da
temporada, torneio para adultos
e categorias de base fazem parte
do calendário.

O Quali masculino da quarta
etapa reunirá as seguintes equi-
pes: Luiz Arthur/Eduardo Bor-
ges, Basílio/Sidão, Paulo Tomé/
Rafael, Hugo/Lucas Faria, Sa-
muel/Lucas Pugliese, Orlando/
Guilherme, Rafael Boni/Bruno
Pinheiro, Murilo Moraes/Thales

e Rodrigo/Ruriah.
Os classificados se juntarão

aos nove pré-classificados (oito
pelo ranking e um convidado).
São eles, Dente/Adauto, Boni-
lha/Justo, Leo Veronezi/Arthur,
Erenilson/Marcos, Fabio/ Kirs-
thenn, Tiago/Mizael, Nilton/Pe-
zão, Robert/Cauã e José Diego/
Tarcisio (WC).

Já as duplas da Chave Princi-
pal do feminino são: Livia/Etieny,
Carolina/Aninha, Jade/Kedma,

Luana Cabral/Ariele, Marli/Val,
Jéssica Borges/Paloma, Maria-
na/Giovanna, Camila Carrijo/
Juju, Ele/Fer Battistetti, Carol
Ferreira/Nivea Campos, Rafae-
la/Welly, Lucília/May, Saman-
tha/Tamara, Gabi/Franciana e
Luciamara/Teodora

O VIII Circuito Paulista de
Vôlei de Praia tem organização
e realização da Federação Pau-
lista de Volleyball. Mais infor-
mações na site www.fpv.com.br
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A versão final do projeto
sobre os fundos exclusivos e
as offshores, aprovada na noi-
te da quarta-feira (25) pela Câ-
mara dos Deputados, poderá
elevar a arrecadação do go-
verno em relação ao inicial-
mente planejado, disse na
quinta-feira (26) o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad.
Segundo ele, a adesão poderá
ser maior após mudanças fei-
tas pelos deputados.

“Tem gente esperando que
possa haver aumento na arre-
cadação, já que os deputados
introduziram mecanismos que
estimulam a adesão”, disse o
ministro. “Como a alíquota fi-
cou abaixo da prevista origi-
nalmente, a adesão deve ser
maior.” O Ministério da Fazen-
da ainda não forneceu uma
estimativa de alta da arreca-
dação após as alterações no
projeto.

O ministro referiu-se à
alíquota de 8% para quem an-

tecipar, até o fim do ano, o
pagamento do Imposto de
Renda em quatro parcelas so-
bre os rendimentos acumula-
dos nos fundos exclusivos e
nas offshores (empresas que
aplicam recursos no exterior).
Originalmente, o governo ti-
nha proposto 10%. O relator
do projeto na Câmara, Pedro
Paulo (PSD-RJ), tinha redu-
zido a alíquota para 6%, mas
elevou para 8% pouco antes
da votação.

Quem não quiser antecipar
o pagamento de Imposto de
Renda pagará, a partir de maio
de 2024, 15% sobre os rendi-
mentos acumulados. Nesse
caso, o número de parcelas
sobe para 24 (dois anos).

Na avaliação do ministro,
o texto final ficou bom, com
altas chances de aprovação no
Senado. “Ficou bom. A Câma-
ra fez um bom trabalho. Va-
mos para a segunda etapa”,
afirmou Haddad.     Página 3

Nova tarifa de táxi
 passa a valer a partir deste

sábado (28)

Municípios do Amazonas em
situação de emergência por
causa da seca chegam a 60
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Campanha de Multivacinação
termina dia 31 deste mês
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O Governo de SP, por meio
da Secretaria de Estado da Saúde,
alerta para o prazo final da Campa-
nha de Multivacinação, que termi-
na no próximo na próxima terça-fei-
ra, dia 31 de outubro. Desde o lan-
çamento da campanha no final de
setembro, mais de 491,9 mil crian-
ças entre 0 e 14 anos foram imuniza-
das. A iniciativa também verificou a
carteira de vacinação de mais de
851,5 mil crianças e adolescentes
menores de 15 anos de idade em
todos os 645 municípios paulistas.

“O objetivo da campanha é
aumentar as coberturas vacinais
de todas as vacinas do calendá-
rio básico, atualizando as doses
faltantes nas carteiras de vacina-
ção. São disponibilizadas todas

as vacinas e cada município reali-
za sua própria estratégia. Se você
ou alguma criança da sua família
ainda não verificaram se estão com
as vacinas em dia, procure um
posto de vacinação ou algum dos
locais que fazem parte da campa-
nha no seu município até o dia 31
e participe”, afirma a diretora da
Centro de Vigilância Epidemioló-
gica da SES-SP, Tatiana Lang.

São disponibilizadas vacinas
para Poliomielite, Meningocócci-
ca C Conjugada, Tríplice Viral (Sa-
rampo, Caxumba e Rubéola), Fe-
bre amarela, Pentavalente (difte-
ria, tétano, coqueluche, hepatite
B e doenças invasivas causadas
pelo Haemophilus influenzae b),
HPV (entre 9 e 14 anos de idade),

BCG (tuberculose) e Covid-19.
A campanha checou a cartei-

ra de 171,5 mil bebês com menos
de um ano e vacinou 113,8 mil
deles. Entre crianças de 1 a 4 anos
de idade, 244,5 mil compareceram
aos postos de vacinação e 131,9
mil foram imunizadas. 181,7 mil
crianças entre 5 e 8 anos tiveram
suas carteiras verificadas e 67,2
mil delas receberam doses das
diversas vacinas oferecidas. Na
faixa etária entre 9 e 14 anos, 253,6
mil jovens foram aos postos e
158,9 mil receberam as vacinas.
Entre as vacinas ministradas ex-
clusivamente a crianças entre 9 e
14 anos, que incluem a vacina
para HPV e Meningo ACWY, mais
de 273 mil doses foram aplicadas.

Como parte da campanha, os
municípios recebem todo o apoio
para oferecer as vacinas e fazer a
checagem das carteiras de vacina-
ção em escolas e outros locais de
alta circulação ou em áreas rurais,
além dos 5 mil pontos de vacinação
já existentes no estado. A pasta de
saúde estadual esclarece que cada
município tem a sua própria estraté-
gia e é responsável pela vacinação.

O site Vacina 100 Dúvidas, do
Governo de São Paulo, reúne as
100 dúvidas mais frequentes so-
bre as vacinas nos buscadores
da internet. Este é um espaço com
informações claras para desmis-
tificar fake news com relação à
imunização, garantindo assim a
proteção de toda a população.

 109 municípios aderem ao
programa UniversalizaSP

Lançado em junho deste ano
pelo Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logís-
tica (Semil), o programa Univer-
salizaSP encerrou, neste mês,
a etapa de adesão dos municí-
pios. Ao todo, 109 – das 275
cidades – das três Unidades
Regionais de Serviços de
Abastecimento de Água Potá-
vel e Esgotamento Sanitário
(URAEs), não atendidas pela
Sabesp, que operam os servi-
ços de saneamento básico por
meio de autarquias e/ou serviços
municipais, receberão apoio téc-
nico do Estado.

O objetivo é auxiliar as prefei-
turas a anteciparem as metas de
universalização, previstas no
Novo Marco do Saneamento, que
estabelece que 99% da popula-
ção tenha acesso à água potá-
vel e 90% à coleta e tratamento
de esgoto, até 2033. Por meio
do programa, o município pas-
sa a contar, também, com su-
porte na avaliação do arcabou-
ço jurídico vigente, estudos de
viabilidade técnica, econômi-
co-financeira, jurídica e ambi-
ental da prestação dos servi-
ços, avaliação da estrutura de
governança necessária, elabo-
ração de modelos societários,

regulatórios e contratuais, além
do mapeamento de potenciais in-
vestidores.

“Estamos muito satisfeitos
com o número de adesões. Isso
mostra a preocupação não só do
Estado, mas também dos municí-
pios, em levar um serviço de qua-
lidade para a população. A partir
desta etapa, vamos trabalhar em
conjunto na estruturação de
concessões ou PPPs, que garan-
tam a sustentabilidade dos ne-
gócios a longo prazo, por meio
de um modelo que priorize efici-
ência e modicidade tarifária”,
explicou a Secretária de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Lo-

gística, Natália Resende.
Durante o mês de novembro,

será iniciada a fase de alinhamen-
to com as prefeituras que aderi-
ram ao projeto, com apresenta-
ção de cases de sucesso de par-
cerias e concessões já em anda-
mento no Estado. Após essa eta-
pa, os estudos de viabilidade e
modelagem das soluções come-
çarão a ser desenvolvidos pelas
equipes técnicas para apresenta-
ção e debate junto ao município.
Na sequência, estão previstas,
ainda, a validação das propostas,
apresentação à sociedade e apoio
nos processos de contratação e
implementação dos modelos.

SP divulga notas e classificação
prévia do  concurso de professores

A Secretaria da Educação
do Estado de São Paulo (Se-
duc-SP) divulgou os resulta-
dos do concurso para profes-
sores dos anos finais do Ensi-
no Fundamental e Ensino Mé-
dio, realizado no último mês de
agosto. A relação inclui a pon-
tuação das provas objetivas,
discursiva, prática (videoaula)
e de títulos. São 15 mil vagas
distribuídas nas 91 Diretorias
Regionais de Ensino.

As informações estão dispo-
nibilizadas na página da Funda-
ção Vunesp, responsável pela
aplicação das provas. O prazo
para interposição de recursos é

até esta sexta-feira (27).
“Em dez anos, esse é o pri-

meiro concurso para contratação
de professores efetivos nas es-
colas estaduais paulistas. Nossa
rede é grande e exige profissio-
nais qualificados. A expectativa
é que os aprovados comecem a
atuar já a partir do próximo ano
letivo”, explica o secretário da
Educação, Renato Feder.

Cerca de 290 mil profissionais
se inscreveram no concurso. Os
candidatos foram avaliados em
30 questões de múltipla escolha
e duas questões discursivas re-
lacionadas aos temas do Currí-
culo Paulista e à metodologia de

ensino. Para o exame prático, os
professores enviaram uma vi-
deoaula com duração entre cin-
co e sete minutos sobre o com-
ponente curricular de interesse
em atuação.

As 15 mil vagas são dividi-
das em: 10.742 para a Jornada
Ampliada de Trabalho Docente
(40 horas semanais de trabalho)
e 4.258 para Jornada Completa de
Trabalho Docente (25 horas se-
manais de trabalho). Os salários
iniciais são de R$ 5.000 e R$ 3.125,
respectivamente. Conforme evo-
lução funcional, os professores
podem atingir remuneração de
até R$ 13 mil na rede estadual.

Além das notas, a Secretaria
publicou nesta quarta-feira a clas-
sificação prévia dos aprovados.
A listagem final (geral e especial)
será divulgada após a etapa de
recursos. É de responsabilidade
dos candidatos acompanhar no
Diário Oficial do Estado as publi-
cações de convocação e perícias
médicas.

Na data da convocação, o
candidato deve apresentar na
perícia documento de identidade
oficial com foto, laudo médico e
exames complementares. O pro-
fissional que não atender ao cha-
mamento poderá ser excluído da
seleção.

Homicídios dolosos caem 5,9% em
setembro no estado de São Paulo

O mais recente balanço sobre
as estatísticas criminais revelou
que os casos de homicídios dolo-
sos ou intencionais continuam em
queda no estado de São Paulo.
Segundo dado divulgado na quar-
ta-feira (25) pela Secretaria de Se-
gurança Pública de São Paulo, o
estado registrou 238 casos de ho-
micídios dolosos no mês de setem-
bro, queda de 5,9% em relação ao
mesmo mês do ano passado.

Entre janeiro e setembro, fo-
ram registrados 1.931 homicídios
dolosos, 9,6% a menos que no
mesmo período de 2022. Segun-
do a secretaria, esse é o menor
número já registrado para o perí-
odo desde 2001, quando a série
histórica foi iniciada.

Por outro lado, os estupros
continuam crescendo no estado.
Em setembro foram registrados
1.249 estupros, contra 1.237 no
ano passado. Considerando-se o
período entre janeiro e setembro,
foram registrados 10.803 casos,
alta de 8,6% em relação a igual
período de 2022. Segundo a
secretaria, o crime de estupro
é o que enfrenta o maior índi-
ce de subnotificação, ou seja,
o número de casos pode ser
ainda maior do que o denun-
ciado. Apesar disso, a secretaria
informa que o aumento no núme-
ro de casos neste ano de 2023
pode ser resultado de um aumen-
to das denúncias.

O crime de latrocínio (roubo

seguido de morte) também apre-
sentou queda em setembro, pas-
sando de 19 casos no ano pas-
sado para 16 neste ano. Para a
secretaria, a redução dos indica-
dores de crimes que resultam em
morte, como os homicídios e la-
trocínios, é resultado “da atua-
ção das forças policiais e da cria-
ção de políticas públicas efica-
zes”, entre elas a implementação
do Sistema de Informação e Pre-
venção aos Crimes Contra a Vida
(SPVida), plataforma que automa-
tiza os dados e permite que as
polícias analisem os crimes e ela-
borem planos de ações para re-
duzir as mortes no estado.

Depois de queda no último
balanço divulgado pela secreta-

ria, o crime de furto em geral vol-
tou a crescer no estado. Em se-
tembro, foram registrados
48.174 furtos, aumento de 3,8%
em relação a setembro do ano
passado. No ano, o crescimen-
to foi  de 3,3%, somando
431.140 notificações.

Os roubos em geral, por sua
vez, continuam em queda. Em
setembro, a secretaria recebeu a
notificação de 17.891 roubos no
estado, queda de 10,4% em rela-
ção ao mesmo mês do ano pas-
sado. Considerando-se o perío-
do entre janeiro e setembro de
2023, a queda em comparação ao
acumulado do ano passado foi
de 3,9%, com 171.593 casos.
(Agência Brasil)

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Execu-
tiva de Transporte e Mobili-
dade Urbana (SETRAM) e do
Departamento de Transportes
Públicos (DTP), informa que a
partir deste sábado, 28 de ou-
tubro de 2023, entram em vi-
gor os novos valores da tarifa
de táxi. Durante o período de
transição para aferição dos ta-
xímetros, os taxistas vão utili-
zar tabela de conversão para
cobrar novos valores

A bandeirada (valor inicial
da corrida) passa de R$ 5,50
para R$ 6,00 nos táxis catego-
rias Comum, Comum Rádio e
Especial. Nos veículos de Táxi
Luxo passa de R$ 8,25 para R$
9,00. O último reajuste dos tá-
xis aconteceu em abril de 2022.

Nova tarifa de táxi passa a
valer a partir deste sábado (28)

A Bandeira 2 (cobrada das 20h
às 6h, de segunda a sábado, e o
dia todo aos domingos e feria-
dos) não teve alterações, per-
manece o acréscimo percentual
de 30% a ser aplicado sobre a
tarifa quilométrica.

O reajuste das corridas tem
como base a recomposição da
inflação no período e o aumen-
to dos custos com a manuten-
ção dos veículos (conservação
dos pneus, troca de óleo lubri-
ficante, lavagens, licenciamen-
to, valor do seguro e limpeza,
entre outros). A composição da
corrida inclui, além da bandei-
rada, os valores da tarifa quilo-
métrica (por quilômetro rodado)
e da tarifa horária (quando o táxi
fica parado ou circula a menos
de 15 km por hora).

São Paulo repara cadeiras de rodas e emite
 carteira do autista em São Sebastião

A Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia (SEDPcD) vai integrar um
mutirão de serviços do governo
de São Paulo em São Sebastião,
no Litoral Norte, a partir desta sex-
ta-feira (27), no Complexo Turístico
da Rua da Praia, com o programa
Gabinete 3D. A iniciativa coloca o
estado mais perto das comunida-
des e leva o atendimento público
até o cidadão para fazer a diferença
na vida de todos e gerar oportuni-
dades para quem mais precisa.

Em seu estande, nos dias 27
e 28 de outubro, das 9h às 16h30,
a secretaria vai oferecer serviços
gratuitos de reparos em cadeiras
de rodas e bengalas, além de ori-
entar, receber e cadastrar currí-
culos de pessoas com deficiên-

cia que buscam inserção no mer-
cado de trabalho.

“A verdadeira inclusão acon-
tece quando todas as pessoas têm
a oportunidade de participar ple-
namente da sociedade e é isso que
estamos buscando alcançar com
a oferta de serviços estaduais por
meio Gabinete 3D em São Sebas-
tião”, destaca o secretário de Es-
tado dos Direitos da Pessoa com
Deficiência, Marcos da Costa.

Os reparos acontecem em par-
ceria com a SPDM, associação
que administra os Centros de In-
formação à Pessoa com Deficiên-
cia da pasta estadual localizados
nas estações Barra Funda e Ta-
tuapé, na capital, e oferecem es-
ses serviços de forma gratuita à
população com deficiência.

Já as orientações, recebimen-
to e cadastro de currículos são
ações do programa Meu Empre-
go Inclusivo, que promove o de-
senvolvimento profissional, a
inclusão e a permanência de pes-
soas com deficiência no merca-
do de trabalho.

Através da iniciativa, o esta-
do de São Paulo conta com 20
polos de Empregabilidade Inclu-
siva, que atuam com equipes es-
pecializadas no atendimento a
esse público realizando esses
serviços e fazendo a ponte com
empresas que estão comprome-
tidas com a diversidade e a in-
clusão e se cadastraram no pro-
grama para ofertar vagas para
pessoas com deficiência.

Os atendimentos no estande

da secretaria serão acessíveis
com o apoio de intérpretes de Li-
bras presenciais e também de for-
ma online por meio do programa
São Paulo São Libras, que permi-
te o acionamento de intérpretes
por meio de videochamada para
facilitar a comunicação com pes-
soas com deficiência auditiva.

Pessoas autistas também po-
derão emitir a Carteira de Identifi-
cação da Pessoa com Transtorno
do Espectro Autista (CipTEA) no
Gabinete 3D. O documento facili-
ta a identificação da pessoa com
Transtorno do Espectro Autista
(TEA) nos serviços públicos e
privados em todo o território pau-
lista, e auxilia na garantia dos di-
reitos previstos em lei, como filas
e atendimentos preferenciais.

CÂMARA (São Paulo)
Começaram as audiências públicas pra votação do Zoneamen-

to (uso do solo) da maior cidade do Brasil (uma das maiores do
mundo), na qual convivem comunidades nativas, europeias, afri-
canas, árabes, asiáticas etc...

.
PREFEITURA (São Paulo)
O católico Ricardo Nunes (MDB) vem fazendo o que a diplo-

macia internacional não faz [na ONU]. Sendo “Pai da Periferia”.
Acontece que o sobrenome Nunes (português) tem origem latina.
Se escreve “Nunius”, que é “Pai” ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas - reeleitos e eleitos - estão se tornan-

do porta-vozes da guerra entre Israel e a ‘Palestina’ do hamas. Na
bancada dos militares, quase todos já estão a favor de Israel con-
tra a ‘Palestina’ do hamas

.
GOVERNO (São Paulo)
O Estado é o mais desenvolvido do Brasil. Seria um dos 20

maiores países do mundo. O vice-governador Ramuth (PSD), que
é judeu, passou a ser relevante com países que apoiam Israel na
guerra com a ‘Palestina’ do hamas

.
CONGRESSO (Brasil)
Após apenas 20 dias de guerra(s) de Israel contra a ‘Palestina’

do hamas, você sabe o que estão dizendo e fazendo os 2 senado-
res + 1 senadora por São Paulo e os 70 deputados federais ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
‘Janja’ é hoje a única que nunca será demitida. O vice Alckmin

- PSB - pode ser escondido, mas ela tá mandando no 3º governo
do marido Lula (dono do PT). Isso sim é ter “poder de fogo”

.
PARTIDOS (Brasil)
Ontem completou 1 ano que o PTB não é mais o partido funda-

do por Getúlio Vargas em 1945. Como ficou a con’fusão’ com outro
partido e como ficou o nome que teria sido adotado ? É guerra ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O site oficial do TSE (Justiça Eleitoral) continua mostrando 30

partidos no Brasil, sendo que deveriam ser 29, com a ‘fusão’ do
PTB que foi do Varguismo e depois do Jefferismo. O que diz o
Supremo ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Recebeu Meda-
lha Anchieta (Câmara São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP), por se tornar “referência das liberdades que DEUS
nos deu



Projeto aprovado de offshores pode
elevar arrecadação, diz Ministro
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A versão final do projeto so-
bre os fundos exclusivos e as
offshores, aprovada na noite da
quarta-feira (25) pela Câmara dos
Deputados, poderá elevar a arre-
cadação do governo em relação
ao inicialmente planejado, disse
na quinta-feira (26) o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad. Se-
gundo ele, a adesão poderá ser
maior após mudanças feitas pe-
los deputados.

“Tem gente esperando que
possa haver aumento na arreca-
dação, já que os deputados in-
troduziram mecanismos que esti-
mulam a adesão”, disse o minis-
tro. “Como a alíquota ficou abai-
xo da prevista originalmente, a
adesão deve ser maior.” O Minis-
tério da Fazenda ainda não for-
neceu uma estimativa de alta da
arrecadação após as alterações
no projeto.

O ministro referiu-se à alíquo-

ta de 8% para quem antecipar, até
o fim do ano, o pagamento do
Imposto de Renda em quatro par-
celas sobre os rendimentos acu-
mulados nos fundos exclusivos
e nas offshores (empresas que
aplicam recursos no exterior).
Originalmente, o governo tinha
proposto 10%. O relator do pro-
jeto na Câmara, Pedro Paulo
(PSD-RJ), tinha reduzido a alíquo-
ta para 6%, mas elevou para 8%
pouco antes da votação.

Quem não quiser antecipar o
pagamento de Imposto de Ren-
da pagará, a partir de maio de
2024, 15% sobre os rendimentos
acumulados. Nesse caso, o nú-
mero de parcelas sobe para 24
(dois anos).

Na avaliação do ministro, o
texto final ficou bom, com altas
chances de aprovação no Sena-
do. “Ficou bom. A Câmara fez um
bom trabalho. Vamos para a se-

gunda etapa”, afirmou Haddad.
Apesar da vitória em relação

aos fundos exclusivos e às
offshores, a equipe econômica
sofreu uma derrota no Congres-
so. Também na noite desta quar-
ta, o Senado aprovou o projeto
de lei que prorroga, até 2027, a
desoneração da folha de paga-
mento para 17 setores da econo-
mia. Sobre um possível veto ao
projeto, Haddad disse que con-
versará com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, que é o res-
ponsável pela decisão.

Por diversas vezes, Haddad
defendeu que o tema fosse dis-
cutido apenas na segunda fase
da reforma tributária, que prevê a
reformulação do Imposto de Ren-
da e da Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido. Em junho, o
ministro chegou a dizer que o
projeto é inconstitucional, sem
entrar em detalhes.

O governo precisa de pelo
menos R$ 168 bilhões no próxi-
mo ano para cumprir a promessa
de zerar o déficit primário em 2024.
Dentre as medidas já tomadas
este ano, a taxação de super-ri-
cos, tanto por meio dos fundos
exclusivos como das offshores, é
um dos principais projetos para
diminuir o déficit nas contas pú-
blicas.

Haddad reiterou que o gover-
no precisa aumentar as receitas
em um momento em que gasta
mais para recompor programas
sociais e restabelecer os pisos de
gastos para a educação e a saú-
de. De acordo com o ministro,
todas as medidas que contribu-
am para reequilibrar as contas
públicas são bem-vindas.

“Estamos há dez anos per-
dendo receitas, abrindo mão de
receita. Nós estamos criando
despesas de um lado, algumas

das quais muito meritórias, mas a
gente tem de cuidar da receita
para equilibrar as contas e ter a
sustentabilidade fiscal maior”,
declarou.

O ministro também comentou
a proposta do relator da reforma
tributária no Senado, Eduardo
Braga (MDB-AM), de elevar de
R$ 40 bilhões para R$ 60 bilhões
o Fundo de Desenvolvimento
Regional, que vai compensar o
fim de incentivos fiscais em esta-
dos de menor renda. Ele disse
que o impacto fiscal da mudança
ficou diluído e que a mudança
ajudará a aprovar a reforma no
Senado.

“Ficou muito para frente [o
impacto fiscal]. É um valor peque-
no por ano. Com um orçamento
de R$ 2 trilhões você ter R$ 2 bi-
lhões de incremento anual me
pareceu um pleito justo dos go-
vernadores. Ficaram os R$ 40 bi-

lhões. Depois da transição feita,
a cada ano um aporte adicional”,
afirmou o ministro. “Depois de 40
anos, viabilizar um texto merece
ser celebrado.”

Sobre a troca na presidência
da Caixa Econômica Federal, Ha-
ddad disse ter conversado “late-
ralmente” sobre o tema com o
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Arthur Lira (PP-AL). “É da
alçada do presidente da Repúbli-
ca. Eu participei das conversas,
mas é uma decisão que é tomada
pelo presidente”, declarou.

Na quarta-feira (25), a presi-
dente da Caixa, Rita Serrano, foi
demitida. O novo presidente será
Carlos Antônio Vieira Fernandes,
indicado por Lira. Economista e
servidor de carreira do banco
público, Fernandes presidiu o
Funcef, o fundo de pensão dos
funcionários da Caixa. (Agencia
Brasil)

Levantamento da Receita
Federal constata “crescimen-
to significativo” no uso das
chamadas stablecoins – crip-
toativos que, ao contrário de
outras bitcoins dinheiro ele-
trônico, costumam manter pa-
ridade com moedas ou cesta
de moedas oficiais; ou com ati-
vos, como, por exemplo, com-
modities.

Dessa forma, além de garan-
tir mais estabilidade, as stable-
coins ampliam as possibilida-
des de uso, servindo, inclusi-
ve, para pagamentos.

Segundo a Receita, que faz
esse levantamento mensalmen-
te desde 2019, a stablecoin que
obteve maior destaque foi a
criptomoeda Tether.

“No período observado
pelo Fisco foi negociada a Te-
ther em patamar acumulado su-
perior a R$ 271 bilhões, quase
o dobro do volume do Bitcoin
no mesmo período (mais de R$

Receita Federal diz
que procura por

stablecoins
 cresce no Brasil

151 bilhões)”, informou a Re-
ceita.

As duas stablecoins mais
negociadas no Brasil – USDT
(Tether) e a USDC – têm pari-
dade com o dólar norte-ameri-
cano. Outra bastante utilizada
no país é a BRZ, que tem a pa-
ridade com o Real.

“A partir da análise de da-
dos públicos é possível obser-
var uma mudança significativa
no perfil das transações envol-
vendo criptomoedas nos últi-
mos anos. A negociação de Bi-
tcoin e outras criptomoedas foi
superada em larga escala pela
movimentação de stablecoins
como o Tether”, diz o levanta-
mento.

Essa mudança de compor-
tamento chama atenção da Re-
ceita porque pode refletir sig-
nificativamente no cenário tri-
butário e regulatório das crip-
tomoedas no país. (Agencia
Brasil)

Paraná é o 2º do país em atividades de
baixo risco dispensadas de licenças

O Paraná saltou de último
para o segundo lugar no  Ranking
Nacional de Dispensas de Alva-
rás e Licenças , do Ministério do
Empreendedorismo, da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno
Porte, divulgado na quinta-feira
(26), pelo governo federal. O
ranking fornece indicadores re-
lativos às atividades econômicas
dispensadas de alvarás e licen-
ças nos estados e municípios,
para atividades consideradas de
baixo risco. Em primeiro está o
Piauí com 858 atividades.

O relatório do 3º trimestre de
2023 aponta que o Paraná pas-
sou a contar com 771 atividades
econômicas, consideradas de
baixo risco, o que garantiu a nova
posição do Estado no ranking.

O novo posicionamento se
deve ao programa Descomplica
Paraná, que facilitou investimen-
tos e acelerou a geração de em-
pregos em todo o Estado. Por
meio do programa, a administra-
ção estadual publicou o Decreto
do Baixo Risco 3.434/23, que re-
gulamentou a Lei Estadual
20.436/20, conhecida como Lei de
Liberdade Econômica, facilitando
a vida dos empreendedores pa-
ranaenses.

Para o governador Carlos
Massa Ratinho Junior a notícia
do salto no ranking valida todo o
esforço do Comitê Permanente de
Desburocratização e do progra-
ma Descomplica Paraná, ambos
liderados pela Casa Civil, em par-

ceria com secretarias estaduais,
para facilitar abertura de empre-
sas e acabar de vez com a moro-
sidade do serviço público.

“Sair do último para o segun-
do lugar certamente consolida
que estamos no caminho certo
para o fortalecimento da nossa
economia. No Brasil, historica-
mente, prazo é sinônimo de atra-
so e a burocracia no setor públi-
co sempre foi alvo de críticas do
setor produtivo e dos novos em-
preendedores. O Estado deve ser
um facilitador da atividade eco-
nômica, e não um criador de en-
traves”, afirmou o governador.

“Permitir a abertura de uma
empresa em poucas horas não quer
dizer ausência de controle, mas
compreender a intenção de quem
está empreendendo e vontade de
fazer acontecer. É isso que busca-
mos aqui no Paraná”, completou.

O relatório divulgado nesta
quinta-feira aponta ainda os mu-
nicípios brasileiros com mais dis-
pensas, com destaque para Pi-
nhalzinho (SC) com 1.129 ativi-
dades, e Paranavaí, na região
Noroeste do Paraná, com mais de
700 atividades econômicas dis-
pensadas.

 Desde a publicação do De-
creto de Baixo Risco, em setem-
bro deste ano, a Junta Comercial
do Paraná (Jucepar), a Casa Civil
e o Sebrae-PR vêm rodando as
cidades do Estado para explicar
a importância de as prefeituras
aderirem à legislação estadual.

O decreto dispensa 771 ativi-
dades econômicas de baixo risco
da emissão de licenças para aber-
tura de empresas, permitindo que
o empreendedor possa emitir
Nota Fiscal pouco tempo depois
de dar entrada no processo. O
objetivo é elevar o ambiente de
negócios, gerando mais renda e
empregos a partir da desburocra-
tização.

Entre as licenças isentas para
as atividades de baixo risco es-
tão as do Corpo de Bombeiros,
Vigilância Sanitária, Instituto
Água e Terra (IAT) e Agência de
Defesa Agropecuária (Adapar),
desde que a atividade econômi-
ca não apresente nenhum risco
para o público. Mas para que as
empresas obtenham a agilidade
da isenção das licenças, os mu-
nicípios precisam aderir ao decre-
to estadual.

 “Sem sombra de dúvidas
essa alavancagem no ranking é
uma vitória para o Governo do
Paraná. Sem a obrigatoriedade
das licenças, não há necessida-
de de tramitar pedidos em dife-
rentes órgãos, já que todo o pro-
cesso está concentrado em uma
única plataforma, o portal Empre-
sa Fácil, refletindo mais agilida-
de, o que resultou na mudança
de posição no ranking”, comemo-
ra o assessor da Casa Civil e che-
fe do Centro Estadual de Desbu-
rocratização do Estado, coronel
Jean Puchetti.

O secretário da Indústria,

Comércio e Serviços, Ricardo
Barros, destaca que o Decreto de
Baixo Risco é um avanço para o
empreendedorismo paranaense.
Ele explica que a isenção das li-
cenças para empresas que não
representam risco ao público era
uma demanda antiga na busca
por agilidade nos negócios que
foi atendida na gestão do gover-
nador Carlos Massa Ratinho Ju-
nior.

“O Decreto de Baixo Risco é
resultado de um esforço para
transformar o Paraná no melhor
ambiente de negócios do Brasil,
com agilidade e respostas rápi-
das para quem empreende e gera
emprego e renda no Estado. Vale
destacar que cerca de 70% dos
empregos no Paraná são gerados
por micro e pequenas empresas,
que são o principal público aten-
dido pelo decreto. Por isso a im-
portância do salto nesse
ranking”, ressalta o secretário da
Indústria, Comércio e Serviços.

O Comitê vem trabalhando
desde março no serviço de ori-
entação sobre o decreto para os
municípios. As prefeituras pode-
rão adequar as legislações muni-
cipais ao Decreto Estadual do
Baixo Risco e, até 31 de dezem-
bro, os municípios que ainda não
tiverem regulamentação deverão
aderir automaticamente ao decre-
to estadual. Ponta Grossa foi a
primeira cidade a revogar a lei
municipal e aderir à legislação do
Estado. (AENPR)

O ministro do Desenvolvi-
mento Agrário e Agricultura Fa-
miliar, Paulo Teixeira, disse na
quinta-feira (26) que a renegoci-
ação de dívidas dos pequenos
agricultores vai permitir que es-
sas famílias voltem a acessar o
crédito rural. “A gente oferece
numa mão crédito muito vantajo-
so e na outra mão tem gente que
não pode acessá-lo exatamente
porque está negativada. Essa
pessoa tem que ser abrangida”,
disse, ao participar da cerimônia
de entrega do Prêmio Pacto Con-
tra a Fome, na capital paulista.

Na segunda-feira (23), o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, anunciou que a plataforma
Desenrola poderá ser usada para
renegociar dívidas de pequenos
produtores rurais. O programa de
renegociação de dívidas já per-
mitiu R$ 16 bilhões em acordos
na primeira fase e leiloou R$ 126
bilhões em descontos na segun-
da fase. A iniciativa está agora
na terceira etapa, em que promo-
ve o refinanciamento de dívidas
bancárias e de consumo de até
R$ 5 mil para devedores que ga-
nham até dois salários mínimos.

Após essa fase, a ideia é que
a plataforma, desenvolvida pela
B3 (bolsa de valores brasileira),
permita a renegociação de dívi-
das dos pequenos produtores
rurais. “Enquanto isso as nos-
sas equipes estão trabalhando
para preparar essa plataforma
para o agricultor familiar”, en-

Ministro diz que
renegociação

possibilita crédito ao
pequeno produtor

fatizou o Teixeira.
Ainda não existe uma estima-

tiva de quantos produtores pode-
riam ser beneficiados ou qual se-
ria o montante de renegociação
que o programa deve alcançar.

A plataforma do Desenrola
está disponível no site
www.desenrola.gov.br. Para aces-
sá-la, o consumidor precisa ter
cadastro no Portal Gov.br, com
conta nível prata ou ouro e estar
com os dados cadastrais atuali-
zados. Em seguida, o devedor
terá de escolher uma instituição
financeira ou empresa inscrita no
programa para fazer a renegocia-
ção. Em seguida, bastará seleci-
onar o número de parcelas e efe-
tuar o pagamento.

A página irá listar as dívidas
por ordem de desconto, do maior
para o menor. Na etapa de leilões,
654 empresas apresentaram as
propostas, com o desconto mé-
dio ficando em 83% do valor ori-
ginal da dívida. No entanto, em
alguns casos, o abatimento su-
perou esse valor, dependendo da
atividade econômica.

Os consumidores precisam
ficar atentos. A portaria do Mi-
nistério da Fazenda que regula-
mentou o Desenrola dá 20 dias, a
partir da abertura do programa,
para que as pessoas peçam a re-
negociação de suas dívidas. Caso
o devedor não renegocie nesse
intervalo, a fila anda e a oportu-
nidade passa a outras pessoas.
(Agencia Brasil)

Prévia da inflação oficial fica em
0,21% em outubro, informa IBGE

A prévia da inflação oficial no
mês de outubro ficou em 0,21%,
abaixo da taxa de setembro, que
foi 0,35%. O resultado divulga-
do na quinta-feira (26) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) foi influenci-
ado, principalmente, pela alta
nos preços das passagens aé-
reas, que subiram 23,75% e re-
presentam 0,16 ponto percentu-
al (p.p.) do índice.

No ano, o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo-15 (IPCA-15) soma 3,96%.
No acumulado de 12 meses foi
de 5,05%, acima dos 5% regis-

trados em setembro.

Influências
Apesar de o item transpor-

te ter representado o maior im-
pacto positivo na taxa - subiu
0,78% e respondeu por 0,16 p.p
do IPCA-15, o comportamento
dos preços dos combustíveis
ajudou a inflação não ser mai-
or, com queda de 0,44%, moti-
vado pelas baixas da gasolina
(-0,56%), etanol (-0,27%) e gás
veicular (-0,27%). Apenas o di-
esel teve alta, 1,55%.

Sete dos nove grupos pesqui-
sados registraram alta em outu-

bro. Os outros itens com resulta-
do positivo foram habitação, ar-
tigos de residência, vestuário,
saúde e cuidados pessoais, des-
pesas pessoais, e educação.

Alimentação
O item alimentação e bebidas

foi o que mais segurou a prévia
da inflação. Houve um recuo de
0,31% nos preços, o que respon-
deu por -0,07 p.p. no IPCA-15.
Entre os alimentos que fizeram o
custo da alimentação no domici-
lio ficar menor, destacam-se o lei-
te longa vida (-6,44%), feijão-ca-
rioca (-5,31%), ovo de galinha (-

5,04%) e carnes (-0,44%).

Metodologia
Para medir a prévia da inflação, o

IBGE coletou as informações de pre-
ços no período de 15 de setembro a
13 de outubro. O indicador refere-se
às famílias com rendimento de um a
40 salários-mínimos e abrange as re-
giões metropolitanas do Rio de Ja-
neiro, Porto Alegre, Belo Horizonte,
Recife, São Paulo, Belém, Fortaleza,
Salvador e Curitiba, além de Brasília
e do município de Goiânia.

Em setembro, o IPCA cheio,
ou seja, a inflação oficial, foi de
0,26%.   (Agencia Brasil)

STF valida retomada extrajudicial
de imóvel de devedor

O Supremo Tribunal Federal
(STF) validou na quinta-feira (26)
a lei que permite a retomada de
imóveis de devedores sem neces-
sidade de decisão judicial.

Os ministros rejeitaram o re-
curso de um devedor de Praia
Grande (SP), que assinou um
contrato com a Caixa para pagar
um imóvel de R$ 66 mil, mas dei-
xou de arcar com as parcelas
mensais de R$ 687,38.

A defesa do devedor recor-
reu à Justiça para contestar a
validade da Lei 9.514/1997, que
estabeleceu a execução extraju-

dicial de imóvel em contratos
mútuos de alienação fiduciária
pelo Sistema Financeiro Imobi-
liário (SFI).

Por maioria de votos, a Corte
seguiu voto proferido na sessão
de ontem (25) pelo relator, minis-
tro Luiz Fux, favorável à retoma-
da extrajudicial de imóveis.

Para Fux, mesmo com a medi-
da extrajudicial, o devedor pode
entrar na Justiça para contestar a
cobrança e impedir a tomada do
imóvel. Na avaliação do ministro,
a alienação fiduciária permitiu
uma “revolução” do mercado

imobiliário do Brasil ao oferecer
juros menores para esse tipo de
empréstimo.

O entendimento foi seguido
pelos ministros Cristiano Zanin,
André Mendonça, Alexandre de
Moraes, Dias Toffoli, Nunes
Marques, Gilmar Mendes e o pre-
sidente da Corte, Luís Roberto
Barroso.

Os ministros Edson Fachin e
Cármen Lúcia se manifestaram
contra a execução sem decisão
judicial.

Fachin afirmou que a retoma-
da extrajudicial é desproporcio-

nal. “Esse procedimento, que
confere poderes excepcionais
a uma das partes do negócio
jurídico, restringe de forma
desproporcional o âmbito de
proteção do direto fundamen-
tal à moradia”, argumentou o mi-
nistro.

De acordo com a Federação
Brasileira de Bancos (Febraban),
existem atualmente cerca de 7
milhões de contratos de emprés-
timo imobiliário na modalidade,
de alienação fiduciária, número
que representa R$ 730 bilhões
negociados. (Agencia Brasil)
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SEXTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2023

TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 05.341.549/0001-63 - NIRE 35.300.314.611

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA NO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da Tarpon Investimentos S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 3 de novembro de 2023, às 9h00, de forma exclusivamente virtual, por meio do link do 
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser previamente disponibilizado pela Companhia, 
conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para, nos termos dos 
Artigos 121 e seguintes, 224 e 252 da Lei das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de 
Incorporação de Ações de emissão da Tarpon Investimentos S.A. pela NK 245 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado pelas administrações da Companhia e da NK 245 Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 
123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP com 
NIRE 35.300.613.686, inscrita no CNPJ sob o nº 50.364.729/0001-15 (“Incorporadora”), o qual 
consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação de ações da Companhia pela 
Incorporadora (“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Apsis 
Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de 
Economia do Rio de Janeiro sob o nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa Avaliadora”) para (a) a avaliação contábil das ações de 
emissão da Companhia, para fins de sua incorporação pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação - 
Ações TISA”); e (b) a avaliação dos patrimônios líquidos da Companhia e da Incorporadora, ambos 
ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); (iii) a 
aprovação do Laudo de Avaliação - Ações TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado elaborados pela 
Empresa Avaliadora; (iv) a aprovação da incorporação de ações da Companhia pela Incorporadora, 
nos termos e condições do Protocolo e Justificação; e (v) a autorização para que os administradores 
pratiquem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações acima. Para participação 
na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá 
ser feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 31 de outubro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das 
S.A., para participar da AGE, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o 
caso. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação 
à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação 
na AGE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da 
Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos. Os documentos relativos à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas 
para consulta na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 25 de outubro de 2023. José Carlos Reis 
de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

NK 245 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 50.364.729/0001-15 - NIRE 35.300.613.686

Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 6 de novembro de 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da NK 245 Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” ou “Assembleia Geral”), 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 6 de novembro de 2023, às 9h00, de forma 
exclusivamente virtual, por meio do link do aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser 
previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 
do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, 
nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes, 224, 225, 226, 227 e 264 da Lei 
das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito da: (A) determinação da orientação de voto 
da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária da TARPON INVESTIMENTOS S.A., sociedade 
por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Magalhães de Castro, nº 4800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, 
inscrita no CNPJ sob o nº 05.341.549/0001- 63, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP 
sob o NIRE 35.300.314.611 (“TISA”), a ser realizada em 6 de novembro de 2023, às 10h00 (“AGE 
TISA”), que irá deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular 
de Protocolo e Justificação de Incorporação da Tarpon Investimentos S.A. pela SK Holding S.A.”, a 
ser celebrado pelas administrações da TISA e da SK Holding S.A., sociedade por ações de capital 
fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 
nº 4.800, Torre I, 12º andar, CEP 05.676- 120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP 
com NIRE em fase de obtenção, inscrita no CNPJ sob o nº 34.224.168/0001-00 (“Incorporadora”), o 
qual consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação da TISA pela Incorporadora 
(“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da (a) Apsis Consultoria 
e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9, inscrita no CNPJ sob o nº 08.681.365/0001-
30, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-290 (“Empresa Avaliadora TISA”) para elaboração do laudo de avaliação 
da TISA, com o objetivo de determinar o valor patrimonial contábil da TISA a ser incorporado 
pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação TISA”); e da (b) Apsis Consultoria Empresarial Ltda., 
sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro sob o 
nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa 
Avaliadora PL a Preços de Mercado” e, em conjunto com a Empresa Avaliadora TISA, as “Empresas 
Avaliadoras”) para a avaliação dos patrimônios líquidos da TISA e da Incorporadora, na Data Base, 
ambos ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); 
(iii) a aprovação do Laudo de Avaliação TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado, elaborados pelas 
Empresas Avaliadoras; (iv) a aprovação da incorporação da TISA pela Incorporadora, nos termos e 
condições do Protocolo e Justificação, com a consequente extinção da TISA; e (v) a autorização para 
que a administração da TISA pratique todos os atos necessários para a efetivação das deliberações 
acima. (B) Autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários 
para a efetivação das deliberações que sejam tomadas na Assembleia Geral. Para participação na 
Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá ser 
feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 01 de novembro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da 
Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das S.A., para 
participar da Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso. 
O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou 
Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação à participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na AGE deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e 
objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. Os documentos relativos 
à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas para consulta na sede social da 
Companhia. São Paulo/SP, 26 de outubro de 2023 Fabrício Carvalho Silva- Diretor.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 419ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 419ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” res-
pectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 10h20, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Re-
cebíveis Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das De-
monstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de cone-
xão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Vigésima Sétima Assembleia Geral de 

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora, celebrando em 10 de fevereiro de 2015, conforme aditado 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Vigésima Sétima Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI (“Vigésima Sétima Assembleia” ou “AGT”, respectivamente), a se realizar no dia 23 de novembro de 
2023, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coor-
denada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aporte de recursos, pelos Titula-
res dos CRI, para pagamento de despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme defi nido no Ter-
mo de Securitização; (ii) Aprovação, ou não, das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado do CRI, confor-
me disponível no site da Securitizadora; e (iii) Ciência e defi nição, pelos Titulares dos CRI, das pendências documen-
tais do CRI que serão apresentadas pelo Agente Fiduciário. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sen-
do que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias 
úteis antes da realização da Vigésima Sétima Assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
produtos.bs@grupopan.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procu-
rador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência des-
tes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatu-
to, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representa-
ção legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso re-
presentado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário 
ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do 
outorgado. São Paulo, 25 de outubro de 2023. Brazilian Securities Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 82ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 82ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
14 de novembro de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro 
aditamento à “Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela 
Devedora em favor da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 
8.3 da CPR-F, o índice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme 
definido na cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-
F, para incluir os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro 
de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especificados no Material de Apoio; b) Autorização para 
que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o 
cronograma de pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização 
extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos 
moldes e valores especificados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o 
quarto aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da 
garantia possa ser realizada mediante a cessão fiduciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos 
próprios da Devedora, em montante suficiente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) 
autorização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 84ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 84ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
14 de novembro de 2023 às 12h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro 
aditamento à “Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela 
Devedora em favor da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 
8.3 da CPR-F, o índice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme 
defi nido na cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-
F, para incluir os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro 
de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; b) Autorização para 
que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o 
cronograma de pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização 
extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos 
moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o 
quarto aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da 
garantia possa ser realizada mediante a cessão fi duciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos 
próprios da Devedora, em montante sufi ciente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) 
autorização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 85ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 85ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (”CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 
de novembro de 2023 às 13h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da platafor-
ma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro aditamen-
to à “Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela Devedo-
ra em favor da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 8.3 
da CPR-F, o índice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme 
defi nido na cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-
-F, para incluir os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de feve-
reiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; b) Autorização 
para que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o 
cronograma de pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização 
extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, 
nos moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem 
o quarto aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da 
garantia possa ser realizada mediante a cessão fi duciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos 
próprios da Devedora, em montante sufi ciente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) au-
torização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de for-
ma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedeci-
das as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 83ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 83ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (”CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a re-
unirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 de no-
vembro de 2023 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Mi-
crosoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitiza-
ção”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro aditamento à “Cé-
dula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela Devedora em favor 
da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 8.3 da CPR-F, o ín-
dice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme definido na 
cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-F, para incluir 
os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e 
em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especificados no Material de Apoio; b) Autorização para que a Emis-
sora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o cronograma de 
pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização extraordinária a 
serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valo-
res especificados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o quarto adita-
mento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de Cessão Fiduciá-
ria, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da garantia possa 
ser realizada mediante a cessão fiduciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos Critérios de Ele-
gibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos próprios da De-
vedora, em montante suficiente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) autorização para 
que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contra-
tos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às ex-
clusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dis-
ponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS
CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868 - SOCIEDADE ANÔNIMA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da CBE – COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS, CNPJ/MF nº 10.534.653/0001-
04, sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.311, 4° andar, conjunto 42, sala F, Bairro Itaim Bibi, CEP 04538-133 (“Companhia”) convocados para se reunir 
em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária no dia 10/11/2023, às 14:30, assembleia exclusivamente digital, por 
meio do aplicativo Microsoft Teams, ID da Reunião: 269 573 000 007, senha: iSTSzJ, conforme prevista na Lei nº 
14.030 de 2020, para deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: Sessão Extraodinária (i) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, disponíveis em www.
cbedobrasil.com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em https://centraldebalancos.estaleiro.
serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1: (ii) Deliberação sobre o resultado do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de dividendos aos 
acionistas; (iv) Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2021, disponíveis em www.cbedobrasil.com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em 
https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1; (v) 
Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (vi) Deliberação sobre a 
não distribuição de dividendos aos acionistas; Sessão Ordinária: (i) Exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, disponíveis em www.cbedobrasil.
com.br e publicadas na central de balanços em 23/10/2023, em https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/
centraldebalancos/#/demonstracoes/10534653000104/0/0/1; (ii) Deliberação sobre o resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Deliberação sobre a não distribuição de dividendos aos acionistas; (iv) 
eleição dos membros do Conselho de Administração; e (v) Deliberação sobre o valor anual máximo da remuneração 
aos Membros do Conselho de Administração e dos Diretores da Companhia. Com vistas a permitir a organização dos 
trabalhos, solicitamos que eventuais procurações outorgadas pelos acionistas a seus representantes sejam 
encaminhadas para o e-mail marcela.correia@interfloat.com.br, com 48h (quarenta e oito horas) de antecedência 
da AGEO. Atenciosamente, Roberto Lombardi de Barros – Presidente do Conselho de Administração.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 38ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fi-
duciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“As-
sembleia”), a ser realizada em 30 de novembro de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis IMOBILIÁRIOS da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar as Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Inde-
pendentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto 
com a Emissora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que 
fora deliberado no item acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; 
e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais; Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 27 de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E DA 2ª SÉRIES, DA 34ª EMISSÃO DA 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e da 2ª Série da 34ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 29 de novembro de 2023 
às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 60, das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado no item acima. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc 
e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 27 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Torres do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24/07/2023
Data/Hora/Local: 24/07/2023, 09hs, em São Paulo/SP. Convocação: Publicados no Jornal O Dia SP. 
Presença: Acionistas  representando mais de 98% do capital com direito a voto. Mesa: Presidente: Sr. Luis 
Humberto Diaz Jouanen e Secretário: Sr. Alberto de Orleans e Bragança. Deliberações aprovadas: 7.1. A 
lavratura ata em forma de sumária. 7.2. AGO: 7.2.1. As Demonstrações Financeiras em 31/12/2022. 7.2.2. A 
proposta de destinação do lucro líquido do exercido findo em 31/12/2022, no montante de R$ 289.528.993,82, 
a ser destinado da seguinte forma: (1) 5%, correspondente a RS 14.476.449,69 para conta de Reserva Legal; 
(2) R$ 275.052,55 para o pagamento de dividendos minimos obrigatórios, sem retenção de imposto de renda 
na fonte; e (3) o remanescente saldo do lucro liquido, no montante de RS 274.777.491,58, para a conta de 
Reservas de Lucros a Realizar. 7.2.3. A remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria da Companhia para o exercício social de 2023, no valor total de até R$1.077.000,00. 7.3. 
AGE: 7.3.1. A retificação do caput do artigo 5º da Companhia: “Art. 5·. O capital social da Companhia é de RS 
110.160.521,37, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 110.160.521 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal.” 7.3.2. A alteração da limitação de valores estabelecidos nas alíneas “p”, “s”, “t” e “u”, 
do artigo 10º, § 7º do Estatuto Social da Companhia: “Art. 10. As reuniões do Conselho de Administração 
serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, mediante aviso por escrito aos outros, com 
antecedência de pelo menos 10 dias, indicando a pauta e o horário em que a reunião se realizará, na sede 
da Companhia ou em qualquer outra localidade escolhida de comum acordo por seus membros, podendo-se 
realizar, inclusive, por meio de qualquer sistema de vtdeo ou audioconferência. § 7º. Compete ao Conselho de 
Administração, além de outras matérias a ele atribuídas por lei e neste Estatuto Social, decidir sobre: (a) eleição 
e destituição dos membros da Diretoria e fixado de sua remuneração individual, observado o limite global fixado 
pela Assembleia Geral; (b) detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, 
não especificados neste Estatuto Social; (c) observados os limites previstos neste Estatuto Social, aprovação 
da polftica geral de cargos e salários, benefícios e remuneraçiio variável; (d) escolha e destituição de auditores 
independentes, se o Conselho de Administração julgar conveniente sua contratação; (e) estabelecimento das 
políticas da Companhia referentes aos controles financeiros; (f) aprovação de planos de negócios, planos quin-
quenais estratégicos, orçamentos, inclusive de capital, bem como o plano de negócios da Companhia, e suas 
alterações, conforme o Conselho de Administração entender necessário; (g) aprovação das demonstrações 
financeiras para fins de submissão à Assembleia Geral e de proposta para a distribuição de dividendos, na forma 
do artigo 18 abaixo, observadas as disposições legais; (h) deliberação quanto ao pagamento aos acionistas 
de juros sobre capital próprio da Companhia, respeitados os limites estabelecidos na legislação em vigor; (i) 
aquisição de participação societária em outras pessoas jurídicas, de forma direta ou indireta, pela Companhia; 
(j) constituição, pela Companhia, de outras pessoas jurídicas; (k) participação da Companhia em consórcios e 
associações; (l) a aquisição de ações de emissão da própria Companhia, para efeito de cancelamento ou per-
manência em tesouraria e posterior alienação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes; 
(m) mediante delegação da Assembleia Geral, deliberar sobre a oportunidade e as condições de emissão de 
debêntures de que tratam os incisos VI a VIII do artigo 59 da Lei nº 6.404/76; (n) a emissão, pela Companhia, 
de notas promissórias comerciais (Commercial Papers) para oferta pública de distribuição, independentemente 
do valor; (o) participação em licitações ou outros procedimentos para obtenção de concessão, permissão ou 
autorização, dispensada a autorização para participar de licitações para prestação de serviços relacionados ao 
compartilhamento de infraestruturas de telecomunicações/ comunicações e afins (incluindo mas não se limitando 
a construção, manutenção, comercialização e gestão de tais infraestruturas), para órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, cuja competência de aprovação fica atribuída na forma do artigo 14; (p) exceto quando 
previsto de forma diversa neste Estatuto Social assumir obrigações, que vinculem a Companhia, em montante 
igual ou superior ao valor em Reais correspondente a US$ 3.000.000,00, por operação ou série de operações 
correlatas por evento; (q) aprovar a propositura de ação judicial, de cobrança ou arbitral em montante igual 
ou superior ao valor em Reais correspondente a US$10.000.000,00, ou de qualquer acordo ou transação em 
valor igual ou superior ao limite aqui previsto, por operação ou série de operações correlatas por evento; (r) 
operações de crédito, empréstimo ou financiamento em montante igual ou superior ao valor em Reais corres-
pondente a USD 3.000.000,00 por operação ou série de operações correlatas por evento, exceto quando as 
mesmas forem realizadas entre a Sociedade e seus controladores diretos ou indiretos ou outras companhias 
sujeitas ao controle comum da Sociedade, operações em relação às quais não será necessária aprovação 
prévia do Conselho de Administração; (s) aquisição de bens, móveis ou imóveis, e direitos, em montante igual 
ou superior ao valor em Reais correspondente a US$3.000.000,00, por operação ou série de operações 
correlatas; (t) alienação, disposição ou oneração, a qualquer título, cessão, arrendamento, transferência ou 
constituição de qualquer ônus real, gravame ou preferência, tendo por objeto bens do ativo permanente e/ou 
direitos em montante igual ou superior ao valor em Reais correspondente a US$3.000.000,00, por operação 
ou série de operações correlatas por evento; (u) a concessão de avais, fianças ou a assunção de obrigações 
em proveito exclusivo de terceiros, ou ainda a efetivação de doações e a prática de quaisquer atos graciosos, 
em valores que excederem à R$ 1.500.000,00, exceção feita à prestação, pela Companhia, em favor de seus 
empregados transferidos por motivo de trabalho, de fiança em contratos de locação residencial e em trâmites 
aduaneiros relacionados à liberação de bagagem desacompanhada; (v) a assinatura por membros da Diretoria 
e/ou por procuradores autorizados, de qualquer contrato, ou série de contratos correlatos por evento, em valor 
acima do limite de alçada dos Diretores; (...)” 7.4. Aprovado o Estatuto Social da Companhia. 7.5. Autorizar 
a Diretoria a praticar os atos para implementação das deliberações. Nada mais. SP, 24/07/2023. JUCESP nº 
340.503/23-3 em 23/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Vereda Educação S.A.
CPNJ/ME nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322 (“Companhia”)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 5 de Outubro de 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada em 05/10/2023, às 9h, de forma remota, via videoconferência, nos termos do 

Estatuto Social. 2. Convocação e Presença: Atendidos, pela Companhia, os requisitos de convocação previstos 

no artigo 124 da Lei 6.404/1976 (conforme alterada, a “Lei das S.A.”), os acionistas foram regularmente convocados 

por meio de envio de correspondência de convocação e publicação no Sistema de Escrituração Digital (SPED) 

em 15/11/2023. 3. Presença: Presente a totalidade dos acionistas titulares do capital social votante da Companhia, 

sendo considerados presentes os acionistas que participaram da reunião e/ou validamente exerceram o voto a 

distância, conforme registro eletrônico e/ou assinaturas de todos os acionistas que ora subscrevem. 4. Mesa: 

Giancarlo Arduini, presidente; Arthur Prandato Buzatto, secretário. 4.1. A mesa consigna a manifestação de voto 

do acionista Danilo Pereira da Costa Filho, sendo numerada, autenticada e recebida na sede da Companhia. 

5. Ordem do Dia e Deliberações: Após discutidas e examinadas, os acionistas da Companhia presentes à Assembleia 

decidiram, por unanimidade, sem emendas ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura da ata a que 

se refere esta Assembleia na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar o aumento 

do capital social da Companhia mediante a emissão de 59.361 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal, pelo preço unitário de R$ 0,01 por ação, fixado de acordo com o art. 170, §1º, II, da Lei das S.A., subscritas 

e totalmente integralizadas pelos acionistas indicados no Anexo I, em moeda corrente nacional. 5.2.1. Os demais 

acionistas não listados no Anexo I expressamente, de maneira irrevogável e irretratável, renunciaram aos seus 

respectivos direitos de preferência para a subscrição das novas ações ordinárias emitidas em decorrência do aumento 

de capital ora aprovado. 5.3. Ato subsequente e conexo à deliberação 5.2 acima, considerando a não integralização 

de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia anteriormente emitidas e subscritas 

pelos acionistas conforme descrição constante do Anexo II (“Ações Não Integralizadas”), aprovar, na forma dos 

artigos 173 e 174 da Lei das S.A., a redução do capital social da Companhia no montante correspondente ao preço 

de emissão total de tais Ações Não Integralizadas, equivalente ao montante de R$ 1.326.178,27, com o consequente 

cancelamento das 101.336 Ações Não Integralizadas. 5.4. Ato contínuo, aprovar o aumento do capital social da 

Companhia em R$ 100,00, mediante a emissão de 9.194.104 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal, pelo preço global de emissão de R$ 100,00. 5.4.1. As novas ações ordinárias são, neste ato, subscritas e 

totalmente integralizadas pelos acionistas subscritores indicados no Anexo III, em moeda corrente nacional. 5.4.2. Os 

demais acionistas não listados no Anexo III expressamente, de maneira irrevogável e irretratável, renunciaram aos 

seus respectivos direitos de preferência para a subscrição das novas ações ordinárias emitidas em decorrência do 

aumento de capital ora aprovado. 5.4.3. Consignar que parte das novas ações ordinárias ora emitidas são neste ato 

recompradas pela Companhia para manutenção em tesouraria, conforme respectivos termos de transferência 

celebrados no Livro de Transferência de Ações Nominativas da Companhia. 5.5. Consignar que as deliberações 

tomadas nesta Assembleia tornar-se-ão efetivas após o decurso do prazo legal de 60 dias para a oposição dos credores, 

na forma do artigo 174, da Lei das S.A. 5.6. Em decorrência da redução de capital deliberada conforme item 5.3 

acima e dos aumentos de capital deliberados conforme itens 5.2 e 5.4 acima, aprovar a alteração do artigo 5º, caput, 

do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social 

da Companhia é de R$ 129.347.088,19, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 

representado por 30.644.109 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 5.6.1. O Estatuto Social consolidado 

da Companhia passa a vigorar com a redação prevista no Anexo IV desta ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo 

a ser tratado, a presente ata foi lavrada em forma sumária, tendo sido lida, aprovada e assinada eletronica mente por 

todos os presentes. SP, 05/10/2023. Mesa: Giancarlo Arduini - Presidente; Arthur Prandato Buzatto - Secretário. 

PERKONS S/A 
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728 
ATA DA 66ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DATA: 05 de outubro de 2023. HORA: 14:00h (quatorze horas). LOCAL: Na sede da companhia na Rua Inajá, 
nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. CONVOCAÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas 
com a antecedência legal. PRESENÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social, 
conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: Dispensadas as publicações diante do 
comparecimento de 100% (cem por cento) dos acionistas. ORDEM DO DIA: a) autorização aos Diretores a prestar 

data de 28 de outubro de 2022. MESA
CONSIDERAÇÕES

um dos representantes da companhia assinar. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e encerradas as 

Companhia]. 
Pinhais, 05 de outubro de 2023 

 LUIZ GUSTAVO CUNHA DE O. CAMPOS  JESICA APARECIDA SANTOS MOREIRA 
 Presidente da Assembleia  Secretária da Assembleia 
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SEXTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE  CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA) SÉRIE DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 61ª (sexagésima primeira) 
série da 4ª (quarta) emissão de certificados de recebíveis imobiliários, sob o regime de 
melhores esforços de colocação (“CRI II”), da Virgo Companhia de Securitização 
(“Emissora”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imo-

-
panhia de Securitização” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 16 de novembro 
de 2023, às 16:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, 
através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela 
Emissora, até 1 (uma) hora antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de 
Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes ma-
térias da ordem do dia: (i) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, das seguintes garan-
tias constítuidas no contexto da 45ª (quadragésima quinta) série, da 1ª (primeira) emissão 
de certificados de recebíveis imobiliários da Ore Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 12.320.349/0001-90 (“Ore Securitizadora”), formalizada nos termos do “Termo 

(“Termo de Securitização CRI III” e “CRI 
III”, respectivamente): (i.1) alienação fiduciária do imóvel localizado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 904, República, CEP 01.209-001, objeto da 
matrícula nº 4.537 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP 
(“Imóvel Empreendimento Imobiliário” e “Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimen-
to Imobiliário”, respectivamente); (i.2) alienação fiduciária dos imóveis localizados na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 186 e Avenida 
Pedroso de Moraes, nº 1.619, Edifício Central Park, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das 
matrículas nº 117.652 e 117.653, todas do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São 
Paulo/SP; e dos imóveis localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ferreira de Araújo, nº 221, Edifício Planet Work, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das 
matrículas nº 99.411, 99.412, 99.536, 99.539, 99.540, 99.543, 99.544, 99.568, 99.570, 
99.572, 99.573 e 99.574, todas do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP 
(“Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros”); (i.3) alienação fiduciária do imóvel locali-
zado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro João de Ulhoa 
Cintra, lote 13, da quadra 59, Butantã, CEP 05.506-020, objeto da matrícula nº 133.621 
do 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital de São Paulo/SP (“Alienação Fiduciária de 
Imóvel Butantã” e quando denominado em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imó-
vel Empreendimento Imobiliário e a Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros, denomina-
das “Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III”). Fica, desde já, alinhado que a Alienação 
Fiduciária de Imóveis CRI III se dará sob regime de compartilhamento de garantia, de 
modo que garantirá, primeiramente, as obrigações garantidas dos CRI III, e posteriormen-
te, as obrigações garantidas dos certificados de recebíveis imobiliários da Emissora, for-
malizados nos termos do 

(“Termo de Securitização CRI I” e “CRI II”, respectivamente) e as obrigações garantidas 
dos CRI II, nesta ordem de subordinação, sendo certo que a Alienação Fiduciária de Imó-
veis CRI III apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI I, quando a totalidade das 
obrigações garantidas dos CRI III for devidamente quitada, e garantirá as obrigações ga-
rantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garantidas do CRI I for devidamen-
te quitada (“Ordem de Prioridade”); (ii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, das 
seguintes garantias: (ii.1) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos creditórios 
oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de 
Imóvel Empreendimento Imobiliário (“Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliá-
rio”), (ii.2) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos creditórios oriundos da impor-
tância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros 
(“Sobejo AF de Imóveis Pinheiros”), e (ii.3) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos 
creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação 
Fiduciária de Imóvel Butantã (“Sobejo AF de Imóvel Butantã” e, quando em conjunto com 
o Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliário e o Sobejo AF de Imóveis Pinheiros, 
denominados “Sobejo AF de Imóveis” e “Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis”, res-
pectivamente); sendo certo que a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis vigerá sob o 
regime de compartilhamento de garantias entre os CRI III, os CRI I e os CRI II, respeitada 
a Ordem de Prioridade; (iii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, da cessão fiduciária 
de todos e quaisquer direitos creditórios oriudos da importância que sobejar após even-
tual excussão da alienação fiduciária sobre as quotas representativas da totalidade do 
capital social da TPA TERRAÇO REPÚBLICA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE LTDA. (CNPJ/MF nº 23.249.463/0001-97) (“TPA Terraço”), formalizada por meio do 

-
celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pelo Sr. MAURO TEIXEI-

RA PINTO (CPF/MF nº 125.786.718-00) e pela TPA - DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁ-
RIO LTDA. (CNPJ/MF nº 08.610.410/0001-66), na qualidade de fiduciantes e detentores 
das quotas da TPA Terraço, pela Ore Securitizadora, na qualidade de fiduciária, e pela TPA 
Terraço na qualidade de interveniente anuente (“Sobejo Alienação Fiduciária de Quo-
tas”), sendo certo (a) que a eficácia da garantia fiduciária estará condicionada de forma 
suspensiva, nos termos do artigo 125, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022 (“Códi-
go Civil”), ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos CRI III; e (b) que o 
Sobejo Alienação Fiduciária de Quotas apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI 
II quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI I for devidamente quitada; (iv) 
a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, da cessão fiduciária de (a) todos os direitos 
creditórios oriundos de quaisquer vendas presentes e futuras das futuras unidades autô-
nomas comercializadas e não quitadas e/ou aquelas em estoque que irão compor o em-
preendimento imobiliário denominado , desenvolvido na 
modalidade de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 (“Empreendimen-
to Imobiliário”), originadas do Imóvel Empreendimento Imobiliário, e que ainda não apre-
sentam matrículas individualizadas (“Unidades”), de titularidade da TPA Terraço, oriun-
das dos contratos de comercialização de cada uma das Unidades, celebrados entre a TPA 
Terraço e os respectivos adquirentes (“Direitos Creditórios Unidades”), (b) todos e quais-
quer direitos creditórios a serem detidos pela TPA Terraço decorrentes da indenização 
estabelecida na apólice do seguro de término de obra, do tipo performance bond, contra-
tado pela TPA Terraço em montante suficiente para garantir um adicional de, no mínimo 
17% (dezessete por cento) do orçamento previsto para a conclusão das obras do Em-
preendimento Imobiliário, bem como de quaisquer outras apólices de seguro contratada 
pela TPA Terraço, existentes ou que venham a existir, que tenham por objeto assegurar a 
obra e o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliário (“Direitos Creditórios Sinis-
tro”), (c) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações, atuais 

e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela TPA Terraço com relação à conta corrente de 
titularidade da TPA Terraço de nº 08195955-3, mantida na agência nº 0001, do Banco 
Money Plus SCMEPP Ltda. (274) (“Conta Vinculada” e “Direitos Creditórios Conta Vincu-
lada”, respectivamente), quaisquer valores ou recursos nela depositados e a serem depo-
sitados, a qualquer tempo, incluindo os Direitos Creditórios Unidades, independente da 
fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensa-
ção bancária, bem como as Aplicações Financeiras Permitidas (conforme definido no Ter-
mo de Securitização CRI III) realizadas com os valores depositados ou que venham a ser 
depositados na referida conta, e todos e quaisquer frutos e rendimentos decorrentes de 
referidos investimentos, (d) a Conta Vinculada; formalizada por meio do “Instrumento 

celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pela TPA Terraço, na 
qualidade de fiduciante, e a Ore Securitizadora, na qualidade de fiduciária, bem como a 
cessão fiduciária dos (e) direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após 
eventual excussão da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios Unidades, dos Direitos 
Creditórios Sinistro, dos Direitos Creditórios Conta Vinculada e da Conta Vinculada (em 
conjunto, “Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e (f) todos e quaisquer 
eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente de titularidade da Ore 
Securitizadora de nº 4653-1, mantida na agência nº 2374, do Banco Bradesco S.A. (237), 
após a utilização dos referidos direitos creditórios no cumprimento das obrigações garan-
tidas dos CRI III (“Sobejo Conta Centralizadora”); sendo certo (a) que a eficácia da garan-
tia fiduciária estará condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125, do Có-
digo Civil, ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos CRI III; e (b) que o 
Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e o Sobejo Conta Centralizadora apenas 
garantirão as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garan-
tidas dos CRI I for devidamente quitada; e (v) Autorização para que a Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebrarem todos e quaisquer do-
cumentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de eventuais aditamentos aos Documentos da Opera-
ção. Considerando a eventual inclusão, no rol de garantias dos CRI II, da Alienação Fidu-
ciária de Imóveis CRI III, da Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis, conforme descritas 
acima, fica consignado que a aprovação das matérias acima dispostas estão sujeitas a 
posterior auditoria jurídica das matrículas e certidões de débitos relativos aos imóveis 
objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, desde que ateste que há condições de 
seguir com a redação. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia 
Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, se-
guindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira 
convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos CRI em circulação, conforme estabelecido na cláusula 16.4 do Termo 
de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de 
Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu 
representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no pa-
drão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; (iii) no caso de o 
Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; (iv) e conter 
a seguinte declaração, sob pena de não consideração da Instrução de Voto: 

-

 Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a 
Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da 
Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão 
computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft 
Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos aqui estabeleci-
dos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco 
Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem 
custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de 
CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o envio dos se-
guintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, para o e-
-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.
br: (i) Pessoa Física (Diretamente): (i) Cópia digital de documento de identificação 
com foto válido, podendo ser RG ou CNH; (ii) Pessoa Física (por procurador): (i) 
Procuração válida assinada física ou digitalmente; (ii) documento de identificação com 
foto válido do Outorgante; e (iii) documento de identificação com foto válido do Procura-
dor; (iii) Pessoa Jurídica (Diretamente): (i) Contrato/Estatuto Social atualizado; (ii) 
ata de eleição diretoria, se aplicável; (iii) documento de identificação com foto válido dos 
representantes da Pessoa Jurídica; (iv) Pessoa Jurídica (Procuração): (i) Procuração 
válida assinada física ou digitalmente; (ii) Contrato/Estatuto Social; (iii) ata de eleição 
diretoria, se aplicável; (iv) documento de identificação com foto válido dos representantes 
da Pessoa Jurídica; e (v) documento de identificação com foto válido do Procurador; (v) 
Fundo de Investimento (Diretamente): (i) Regulamento do fundo; (ii) Contrato/Es-
tatuto Social da gestora ou da administradora; (iii) ata de eleição diretoria da gestora ou 
administradora, se aplicável; e (iv) documento de identificação com foto válido do repre-
sentante da gestora ou administradora; e (vi) Fundo de Investimento (Procurador): 
(i) Procuração válida assinada física ou digitalmente; (ii) Regulamento do fundo; (iii) Con-
trato/Estatuto Social da gestora ou da administradora; (iv) ata de eleição diretoria da 
gestora ou administradora, se aplicável; e (v) documento de identificação com foto válido 
do representante da gestora ou administradora; e (vi) documento de identificação com 
foto válido do Procurador. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em 
letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 24 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 35ª (trigésima quinta) série da 
4ª (quarta) emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários, sob o regime de melhores 
esforços de colocação (“CRI I”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emisso-
ra”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 16 de novembro de 2023, 
às 15:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 1 
(uma) hora antes da reunião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI 
(“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do 
dia: (i) a inclusão, no rol das garantias dos CRI I, das seguintes garantias constítuidas no 
contexto da 45ª (quadragésima quinta) série, da 1ª (primeira) emissão de certifi cados de 
recebíveis imobiliários da Ore Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
12.320.349/0001-90 (“Ore Securitizadora”), formalizada nos termos do “Termo de Secu-
ritização de Créditos Imobiliários, Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 
1ª Emissão da Ore Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização CRI III” e “CRI III”, res-
pectivamente): (i.1) alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 904, República, CEP 01.209-001, objeto da matrícu-
la nº 4.537 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP (“Imóvel 
Empreendimento Imobiliário” e “Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimento Imobi-
liário”, respectivamente); (i.2) alienação fi duciária dos imóveis localizados na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 186 e Avenida Pedroso de 
Moraes, nº 1.619, Edifício Central Park, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das matrículas 
nº 117.652 e 117.653, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; e dos 
imóveis localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de 
Araújo, nº 221, Edifício Planet Work, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das matrículas nº 
99.411, 99.412, 99.536, 99.539, 99.540, 99.543, 99.544, 99.568, 99.570, 99.572, 99.573 
e 99.574, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Alienação Fidu-
ciária de Imóveis Pinheiros”); (i.3) alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro João de Ulhoa Cintra, lote 13, da qua-
dra 59, Butantã, CEP 05.506-020, objeto da matrícula nº 133.621 do 18º Ofi cial de Regis-
tro de Imóveis da Capital de São Paulo/SP (“Alienação Fiduciária de Imóvel Butantã” e 
quando denominado em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimen-
to Imobiliário e a Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros, denominadas “Alienação Fi-
duciária de Imóveis CRI III”). Fica, desde já, alinhado que a Alienação Fiduciária de Imó-
veis CRI III se dará sob regime de compartilhamento de garantia, de modo que garantirá, 
primeiramente, as obrigações garantidas dos CRI III, e posteriormente, as obrigações ga-
rantidas dos CRI I e as obrigações garantidas da 61ª (sexagésima primeira) série, da 4ª 
(quarta) emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da Emissora, formalizada nos 
termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização” (“Termo 
de Securitização CRI II” e “CRI II”), nesta ordem de subordinação, sendo certo que a Alie-
nação Fiduciária de Imóveis CRI III apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI I, 
quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI III for devidamente quitada, e ga-
rantirá as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garanti-
das do CRI I for devidamente quitada (“Ordem de Prioridade”); (ii) a inclusão, no rol das 
garantias dos CRI I, das seguintes garantias: (ii.1) cessão fi duciária de todos e quaisquer 
direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alie-
nação Fiduciária de Imóvel Empreendimento Imobiliário (“Sobejo AF de Imóvel Empreen-
dimento Imobiliário”), (ii.2) cessão fi duciária de todos e quaisquer direitos creditórios 
oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de 
Imóveis Pinheiros (“Sobejo AF de Imóveis Pinheiros”), e (ii.3) cessão fi duciária de todos 
e quaisquer direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual ex-
cussão da Alienação Fiduciária de Imóvel Butantã (“Sobejo AF de Imóvel Butantã” e, 
quando em conjunto com o Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliário e o Sobejo 
AF de Imóveis Pinheiros, denominados “Sobejo AF de Imóveis” e “Cessão Fiduciária So-
bejo AF de Imóveis”, respectivamente); sendo certo que a Cessão Fiduciária Sobejo AF de 
Imóveis vigerá sob o regime de compartilhamento de garantias entre os CRI III, os CRI I e 
os CRI II, respeitada a Ordem de Prioridade; (iii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI 
I, da cessão fi duciária de todos e quaisquer direitos creditórios oriudos da importância 
que sobejar após eventual excussão da alienação fi duciária sobre as quotas representa-
tivas da totalidade do capital social da TPA TERRAÇO REPÚBLICA EMPREENDIMEN-
TO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. (CNPJ/MF nº 23.249.463/0001-97) (“TPA Terraço”), for-
malizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Ga-
rantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pelo 
Sr. MAURO TEIXEIRA PINTO (CPF/MF n° 125.786.718-00) e pela TPA - DESENVOL-
VIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. (CNPJ/MF nº 08.610.410/0001-66), na qualidade de fi -
duciantes e detentores das quotas da TPA Terraço, pela Ore Securitizadora, na qualidade 
de fi duciária, e pela TPA Terraço na qualidade de interveniente anuente (“Sobejo Aliena-
ção Fiduciária de Quotas”), sendo certo (a) que a efi cácia da garantia fi duciária estará 
condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2022 (“Código Civil”), ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos 
CRI III; e (b) que o Sobejo Alienação Fiduciária de Quotas apenas garantirá as obrigações 
garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI I for devi-
damente quitada; (iv) a inclusão, no rol das garantias dos CRI I, da cessão fi duciária de 
(a) todos os direitos creditórios oriundos de quaisquer vendas presentes e futuras das fu-
turas unidades autônomas comercializadas e não quitadas e/ou aquelas em estoque que 
irão compor o empreendimento imobiliário denominado “Edifício Terraço República”, de-
senvolvido na modalidade de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 
(“Empreendimento Imobiliário”), originadas do Imóvel Empreendimento Imobiliário, e 
que ainda não apresentam matrículas individualizadas (“Unidades”), de titularidade da 
TPA Terraço, oriundas dos contratos de comercialização de cada uma das Unidades, cele-
brados entre a TPA Terraço e os respectivos adquirentes (“Direitos Creditórios Unida-
des”), (b) todos e quaisquer direitos creditórios a serem detidos pela TPA Terraço decor-
rentes da indenização estabelecida na apólice do seguro de término de obra, do tipo per-
formance bond, contratado pela TPA Terraço em montante sufi ciente para garantir um 
adicional de, no mínimo 17% (dezessete por cento) do orçamento previsto para a conclu-
são das obras do Empreendimento Imobiliário, bem como de quaisquer outras apólices 
de seguro contratada pela TPA Terraço, existentes ou que venham a existir, que tenham 
por objeto assegurar a obra e o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliário (“Direi-
tos Creditórios Sinistro”), (c) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerro-
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gativas e ações, atuais e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela TPA Terraço com rela-
ção à conta corrente de titularidade da TPA Terraço de nº 08195955-3, mantida na agên-
cia nº 0001, do Banco Money Plus SCMEPP Ltda. (274) (“Conta Vinculada” e “Direitos 
Creditórios Conta Vinculada”, respectivamente), quaisquer valores ou recursos nela de-
positados e a serem depositados, a qualquer tempo, incluindo os Direitos Creditórios Uni-
dades, independente da fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em 
processo de compensação bancária, bem como as Aplicações Financeiras Permitidas 
(conforme defi nido no Termo de Securitização CRI III) realizadas com os valores deposita-
dos ou que venham a ser depositados na referida conta, e todos e quaisquer frutos e ren-
dimentos decorrentes de referidos investimentos, (d) a Conta Vinculada; formalizada por 
meio do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
em Garantia e Outras Avenças” celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme adita-
do, pela TPA Terraço, na qualidade de fi duciante, e a Ore Securitizadora, na qualidade de 
fi duciária, bem como a cessão fi duciária dos (e) direitos creditórios oriundos da impor-
tância que sobejar após eventual excussão da cessão fi duciária dos Direitos Creditórios 
Unidades, dos Direitos Creditórios Sinistro, dos Direitos Creditórios Conta Vinculada e da 
Conta Vinculada (em conjunto, “Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e (f) 
todos e quaisquer eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente de ti-
tularidade da Ore Securitizadora de nº 4653-1, mantida na agência nº 2374, do Banco 
Bradesco S.A. (237), após a utilização dos referidos direitos creditórios no cumprimento 
das obrigações garantidas dos CRI III (“Sobejo Conta Centralizadora”); sendo certo (a) 
que a efi cácia da garantia fi duciária estará condicionada de forma suspensiva, nos ter-
mos do artigo 125, do Código Civil, ao cumprimento integral das obrigações garantidas 
dos CRI III; e (b) que o Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e o Sobejo Conta 
Centralizadora apenas garantirão as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalida-
de das obrigações garantidas dos CRI I for devidamente quitada; e (v) Autorização para 
que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de eventuais aditamentos aos 
Documentos da Operação. Considerando a eventual inclusão, no rol de garantias dos CRI 
I, da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, da Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis, 
conforme descritas acima, fi ca consignado que a aprovação das matérias acima dispos-
tas estão sujeitas a posterior auditoria jurídica das matrículas e certidões de débitos re-
lativos aos imóveis objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, desde que ateste 
que há condições de seguir com a redação. Instruções Gerais: A participação e a vota-
ção na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado 
oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Ge-
ral, em primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação , conforme estabelecido na cláusu-
la 16.4 do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu 
direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspon-
dente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com có-
pia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.br, preferencialmente, em até 2 
(dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A 
instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos 
CRI ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado 
digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; (iii) 
no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumen-
tos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
e (iv) e conter a seguinte declaração, sob pena de não consideração da Instrução de Voto: 
“Os Titulares de CRI declaram a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser carac-
terizada como confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais 
partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na 
Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas 
em lei, conforme aplicável.” Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância du-
rante a Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 
71 da Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral se-
rão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Micro-
soft Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos aqui estabe-
lecidos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco 
Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem 
custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de 
CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o envio dos se-
guintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, para o e-
-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.
br: (i) Pessoa Física (Diretamente): (i) Cópia digital de documento de identifi cação 
com foto válido, podendo ser RG ou CNH; (ii) Pessoa Física (por procurador): (i) Pro-
curação válida assinada física ou digitalmente; (ii) documento de identifi cação com foto 
válido do Outorgante; e (iii) documento de identifi cação com foto válido do Procurador; 
(iii) Pessoa Jurídica (Diretamente): (i) Contrato/Estatuto Social atualizado; (ii) ata de 
eleição diretoria, se aplicável; (iii) documento de identifi cação com foto válido dos repre-
sentantes da Pessoa Jurídica; (iv) Pessoa Jurídica (Procuração): (i) Procuração válida 
assinada física ou digitalmente; (ii) Contrato/Estatuto Social; (iii) ata de eleição diretoria, 
se aplicável; (iv) documento de identifi cação com foto válido dos representantes da Pes-
soa Jurídica; e (v) documento de identifi cação com foto válido do Procurador; (v) Fundo 
de Investimento (Diretamente): (i) Regulamento do fundo; (ii) Contrato/Estatuto So-
cial da gestora ou da administradora; (iii) ata de eleição diretoria da gestora ou adminis-
tradora, se aplicável; e (iv) documento de identifi cação com foto válido do representante 
da gestora ou administradora; e (vi) Fundo de Investimento (Procurador): (i) Procu-
ração válida assinada física ou digitalmente; (ii) Regulamento do fundo; (iii) Contrato/Es-
tatuto Social da gestora ou da administradora; (iv) ata de eleição diretoria da gestora ou 
administradora, se aplicável; e (v) documento de identifi cação com foto válido do repre-
sentante da gestora ou administradora; e (vi) documento de identifi cação com foto vá-
lido do Procurador. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras 
maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 
24 de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 38ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 10h20, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Re-
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação 
da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM 
nº 60; e A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 78ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 78ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primei-
ra convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 11h40, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Reso-
lução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme pre-
visto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar 
sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emis-
sora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do siste-
ma “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documen-
tos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de outubro de 
2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 18ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 18ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 10h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Re-
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação 
da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM 
nº 60; e A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para
 juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 57ª EMISSÃO, EM ATÉ 2 SÉRIES DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 57ª Emissão, em até 2 Séries da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butan-
tã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emis-
sora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fi-
duciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“As-
sembleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer 
de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de 
conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª e 3ª SÉRIES DA 79ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 79ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 11h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 129ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 10h40, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de outubro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 440ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 440ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” res-
pectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 11h20, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Re-
cebíveis Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das De-
monstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de cone-
xão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 21ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 
11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, con-
forme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação 
da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM 
nº 60; e A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, identi-
fi cado a operação no título preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procu-
ração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Reso-
lução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de 
outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 102ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 102ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” res-
pectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agen-
te Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 10h40, de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Re-
cebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das De-
monstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, identifi cado a operação no título preferencialmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de outubro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

EDITAL DE CITAÇÃO - 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000837-77.2020.8.26.0506. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 04ª Vara Cível, do Foro 
da Comarca de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Dr(a). Heber Mendes Batista, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Iedo da Silva 
Barros, CPF nº 052.770.083-57, que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, ajuizou-lhe ação de Execução de Título Extrajudicial 
para cobrança de R$ 3.539,21 (Janeiro/20), referente o Termo de Acordo e Confissão de Dívida Reconhecida e Confesso pelo réu, 
oriundo pelo acidente de transito ocorrido em 27/04/2019, no veiculo assegurado pela apólice nº 53873331/19. Estando o executado em 
lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo do presente edital de 20 dias 
supra, ofereça embargos/impugnação no prazo de 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o deposito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 
parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, Sob pena de prosseguimento da ação até satisfação total do debito com avaliação e 
leilão dos bens. Ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV do CPC. Será o 
presente edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. São Paulo, 05 de setembro de 2023. 

Processo nº 0045591-73.2023.8.26.0100, 14ª Vara Cível do Central. Este Juízo Faz saber a Atlas Proj Tecnologia Ltda., CNPJ 
26768698000183, Atlas Services  Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria em de Gestão Empresarial Ltda, CNPJ 
30608097000180 e Atlas Serviços em Ativos Digitais Ltda, CNPJ 31049719000140, domiciliados em local incerto e não sabido, que lhes 
foi movido Cumprimento de Sentença por Matheus Abud Cotrim, assim: Encontrando-se aparte executada em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua Citação, por Edital, para que pague a condenação no valor de R$ 49.420,92, para agosto de 2023,no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, acrescidos de juros e correção monetária, sob pena de prosseguimento da 
execução e atos de constrição patrimonial. Será o presente edital publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

Edital de intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0022747-32.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na forma da Lei, etc. Faz saber a Lamberto Sirpa Condori, 
CPF. 232.404.988-04 e Aquiçino Sirpa Condori, CPF. 231.120.328-29, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,  para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital de 20 dias úteis, pague a quantia de 30.865,79(maio/2023), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,  do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente  edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2023.  

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS Processo nº 1010234-21.2023.8.26.0001 O Doutor José Carlos de França 
Carvalho Neto, Juiz da 7ª Vara Cível Foro Regional I ? Santana ? SP FAZ SABER a ROBERTO ALCIDES 
ROCHACOMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS, CNPJ nº 21.597.304/0001-58, na pessoa de seus representantes 
legais, ação: Execução, reqte: Vinhos Salton S/A Indústria e Comércio, objetivando o recebimento de R$ 
9.528,68 (05/2023) representada por Duplicata, estando os réus em lugar ignorado, expede-se o edital, para 
que em 03 dias paguem o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, 
que a tornará isenta das custas processuais ou, em 15 dias, ambos prazos a fluir após os 20 supra, apresentem 
embargos, sob pena de constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será 
nomeado curador. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. D 

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Aviso aos Debenturistas
Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº 60.882.289/0001-41 (“Companhia”), nos termos da Cláusula 7.19. e 8.1. do
“Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.”, celebrado em 21 de
outubro de 2022 e aditado em 16 de outubro de 2023 (“1ª Emissão”), vem informar aos debenturistas da
1ª Emissão (“Debenturistas”) que a Companhia, conforme facultado pela Cláusula 8.1 da escritura da
1ª Emissão, realizará o resgate antecipado da totalidade das debêntures emitidas na 1ª Emissão
(“Debêntures”) em 8 de novembro de 2023, com o consequente cancelamento das Debêntures, mediante o
pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro
rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data do efetivo pagamento (conforme termos
definidos na escritura da 1ª Emissão). A Companhia ainda informa que enviará aos Debenturistas,
individualmente, uma cópia do presente Aviso aos Debenturistas na presente data, por meio de correio
eletrônico informado pelos Debenturistas na escritura da 1ª Emissão. A administração da Companhia
permanece à disposição dos Debenturistas para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir com relação
à presente comunicação. São Paulo, 27 de outubro de 2023. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente.



Brasil articula 5ª proposta de
resolução em conselho da ONU

Nacional
Jornal O DIA SP
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A diplomacia brasileira ar-
ticula uma 5ª proposta de re-
solução sobre a guerra no
Oriente Médio para ser anali-
sada no Conselho de Segu-
rança da Organização das
Nações Unidas  (ONU).  A
nova resolução é articulada
após os vetos a quatro pro-
postas anteriores,  duas da
Rússia, uma do Brasil e outra
dos Estados Unidos.

O chanceler brasileiro Mau-

ro Vieira informou na quarta-fei-
ra (25) que trabalha para encon-
trar uma proposta que contem-
ple as posições de todos os
membros do Conselho.

“Estamos trabalhando em
uma nova resolução que reco-
lha os pontos positivos dessas
quatro (propostas) que foram
vetadas e acrescentando outros
aspectos para ver se consegui-
mos acomodar as necessidades
de todos os atores”, explicou.

O ministro das Relações Ex-
teriores do Brasil defendeu que
a resolução deve conter todas
as exigências dos 15 membros
do Conselho.

“Acho que uma nova reso-
lução tem que pedir tudo, tem
que pedir assistência humanitá-
ria, tem que pedir cessação de
hostilidades, tem que pedir a
cessação da violência, tem que
pedir a libertação de reféns, tem
que pedir a entrada assistên-
cia humanitária, de produtos
básicos, tem que permitir a sa-
ída de nacionais de terceiros
estados, como são os brasilei-
ros”, destacou.

Sobre o direito a autodefesa
de Israel, exigência feita pelos
Estados Unidos para aprovar

uma resolução, Mauro Vieira
respondeu que é preciso que
esse direito de defesa seja exer-
cido dentro do direito internaci-
onal. “A questão toda é o direi-
to internacional”, concluiu.

Israel tem sido acusado de
não respeitar o direito humani-
tário internacional nas suas
ações militares na Faixa de Gaza,
como destacou o secretário-ge-
ral da ONU António Guterres na
sessão do Conselho de Segu-
rança da ONU da última terça-
feira (24).

O Brasil preside o Conselho
até o dia 31 de outubro. “Acho
que o importante é votar e ter
alguma coisa. Se for durante
nossa presidência melhor, mas
nossa grande preocupação é

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, KAMILA DA CUNHA AZEVEDO,
brasileira, solteira, maior, enfermeira e nutricionista, RG nº 491190037-SSP/SP, CPF
nº 412.783.278-94, domiciliada nesta Capital, residente na Rua João Batista Fernandes,
nº 645, Vila Indústria, fica intimada a purgar a mora referente a 33 (trinta e três)
prestações em atraso, vencidas de 24/01/2021 a 24/09/2023, no valor de R$60.099,71
(sessenta mil, noventa e nove reais e setenta e um centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$61.819,67 (sessenta e um mil, oitocentos e
dezenove reais e sessenta e sete centavos), que atualizado até 02/12/2023, perfaz o
valor de R$80.655,03 (oitenta mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e três centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do
imóvel localizado na Avenida dos Ourives, nº 748, apartamento nº 183, localizado no
18º pavimento da Torre A do Condomínio Residencial Plano & Cursino Ourives I, na
Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 32 na matrícula
nº 227.479, transportada para Av.1 na matrícula nº 232.413. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 25 de outubro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050744-22.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a TAMMY NISHITANI, CPF 192.204.158-01, FRANCISCO CLAUDIO DE LIMA FILHO, CPF 894.860.138-53 e a GLOBALCOOP 
COOPERATIVA DE CAPTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, CNPJ 03.327.405/0001-27, que lhe foi proposta uma ação de 

efetuado sobre o valor de R$ 3.984,79, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2023.                                                                        N - 26 e 27

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000981-12.2014.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma 
da Lei, etc.FAZ SABER a SUPREMA SAYONARA PLASTICOS RECICLAGENS LTDA, CNPJ03.946.375/0001-37, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de WU ZHENGJIE COMERCIO DE 
PRESENTES LTDA - ME, objetivando o recebimento das quantias de R$ 15.153,60, por dano moral e R$ 
15.153,60, por dano material, devidamente atualizadas. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1125596-07.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 

da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2023.              N - 27 e 28

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 

572ª, 573ª E 574ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª Séries da 1ª 
Emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), COMUNICA aos titulares dos CRI (“Titulares 
de CRI”) o CANCELAMENTO da Assembleia Geral cuja realização estava designada para ocorrer, em 1ª convocação, em 8 de novembro de 
2023, às 17h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), e havia sido 
convocada nos termos de edital de convocação publicado no jornal O Dia SP nos dias 18, 19 e 20 de outubro de 2023, nas edições dos 
dias 18, 19 e 20 de outubro de 2023, conforme disposto na Cláusula XII do Termo de Securitização, e, tendo em vista pedido apresentado 
por Titular de CRI, CONVOCA os Titulares de CRI para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 
1ª convocação, em 16 de novembro de 2023, às 14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução CVM 60, cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser 
encaminhado, pela Securitizadora, aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e de envio de instrução de voto a distância previamente ao início da Assembleia. Considerando que: a) titular de 41,31% 
(quarenta e um inteiros e trinta e um centésimos por cento) dos CRI em Circulação solicitou à Securitizadora, nos termos do art. 27 da 
Resolução CVM 60, e da cláusula 12.2 do Termo de Securitização, que convocasse uma Assembleia Geral dos Titulares de CRI “para 
corrigir os prejuízos à formação de vontade dos titulares dos CRI no âmbito da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada em 18 de 
outubro de 2023, em decorrência da adoção, pela Oliveira Trust DTVM S.A., que convocou, de maneira ilegal, e conduziu tal assembleia, 
de uma metodologia inadequada para a formação do quórum de deliberação”, o que se reflete no item (i) e (vi) da ordem do dia, abaixo; 
b) a Prime Foz e a Gramado Parks se encontravam em situação de inadimplência em relação às obrigações previstas na Escritura de 
Emissão de Debêntures, inclusive aquelas referentes à preservação das Garantias, conforme informado pela Securitizadora em seu 
relatório mensal; c) os Titulares de CRI aprovaram, em assembleia realizada em 03 de maio de 2023, a declaração do Vencimento 
Antecipado das Debêntures e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias, conforme informado pela Securitizadora por 
meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal; d) a Securitizadora, representada por assessores 
legais com notórios conhecimento e experiência, tem adotado as medidas necessárias à cobrança judicial e extrajudicial dos valores 
inadimplidos pela Prime Foz e pela Gramado Parks e à execução das Garantias, para a preservação do Patrimônio Separado, conforme 
informado pela Securitizadora por meio de fato relevante divulgado em 05 de maio de 2023 e em seu relatório mensal; e) em 17 de abril 
de 2023, foi deferido, em consolidação substancial, o processamento da recuperação judicial da Prime Foz e da Gramado Parks, que 
tramita sob o nº 5016072-82.2023.8.21.0010 perante a Vara Regional Empresarial da Comarca de Caxias do Sul/RS (“Recuperação 
Judicial”), tendo sido arrolados, na relação de credores sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os créditos pertencentes à 
Securitizadora em face da Prime Foz e da Gramado Parks, no âmbito da Emissão; f) desde junho de 2023, tendo em vista que as medidas 
adotadas pela Securitizadora para a cobrança judicial e extrajudicial dos valores inadimplidos não restaram frutíferas, a Securitizadora 
vem interagindo com a Prime Foz e a Gramado Parks e com os seus assessores legais a respeito das alternativas para equalização da 
situação de inadimplemento, especialmente em relação às medidas para a reestruturação da dívida, com vistas a garantir a continuidade 
da operação e a melhoria da capacidade de adimplemento da Prime Foz e da Gramado Parks, conforme informado pela Securitizadora em 
seu relatório mensal; g) nesse contexto, a Prime Foz e a Gramado Parks enviaram comunicação à Securitizadora, disponibilizada para 
consulta no material de apoio a esta assembleia, comprometendo-se a adotar medidas para o aperfeiçoamento de sua capacidade 
financeira e, para conseguir voltar a operar e gerar retornos para satisfazer as suas dívidas, solicitaram a aprovação das propostas 
indicadas nos itens (ii) a (vi) abaixo. Ficam os Titulares de CRI convocados para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte 
Ordem do Dia: (i) a revogação de todas as deliberações aprovadas na Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada em 18 de outubro 
de 2023; (ii) a concessão de waiver à Prime Foz e aos Fiadores no sentido de a Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento Antecipado 
das Debêntures e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias, declarado e exigido, respectivamente, em 05 de maio 
de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 2023, assim como de waiver à Prime Foz e aos Fiadores por eventuais 
outros descumprimentos de obrigações previstas na CCB e no Termo de Securitização incorridos em data anterior à data de realização da 
Assembleia (“Concessão de Waiver”), que apenas produzirá efeitos se e quando houver o reconhecimento, pela Prime Foz, do caráter 
extraconcursal dos créditos pertencentes à Securitizadora em face da Prime Foz, no âmbito da Emissão, mediante juntada de petição, em 
até 5 (cinco) dias a contar da realização da assembleia, nos autos da Recuperação Judicial, informando a sua anuência a respeito do 
caráter extraconcursal dos referidos créditos e manifestando a desistência de todos os pedidos e/ou recursos interpostos para questionar 
o caráter extraconcursal, nos termos do artigo 125 do Código Civil (“Condição Suspensiva 1”). O waiver relacionado à sustação dos efeitos 
Vencimento Antecipado das Debêntures e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias será imediatamente cancelado 
caso haja descumprimento de qualquer das obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de Debêntures e/ou no Termo de 
Securitização; (iii) se aprovado o item (ii) acima, a substituição do Anexo II ao Termo de Securitização pelo Anexo A ao presente Edital 
(disponível no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e, consequentemente: (iii.1) a concessão de carência para o pagamento 
de amortização e juros das parcelas de abril (inclusive) de 2023 a outubro (inclusive) de 2023 (iii.2) a concessão de carência para o 
pagamento das Amortizações Programadas dos CRI nas parcelas vincendas no mês de novembro de 2023 e dezembro de 2023; e (iii.3) 
a concessão de carência parcial para o pagamento da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no mês de dezembro de 2023, no 
montante correspondente a 50% dos valores devidos a título da Remuneração dos CRI, ressaltado que a presente deliberação se dará em 
caráter retroativo no caso de aprovação da ordem do dia em momento posterior a qualquer das datas de pagamento acima apresentadas, 
e sendo certo que os outros 50% da parcela da Remuneração dos CRI de dezembro de 2023 serão incorporados em cada Data de 
Pagamento ao Saldo Valor Nominal Atualizado; (iv) a alteração do valor mínimo do Fundo de Reserva, que deverá ser igual ao valor das 
duas parcelas subsequentes de Remuneração das Debêntures e que será composto mediante retenção do Excedente Mensal, conforme 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária, e a autorização para que a Securitizadora possa liberar à Prime Foz os valores do Excedente 
Mensal que sobejarem o novo valor mínimo do Fundo de Reserva para o pagamento dos custos e das despesas que a Prime Foz demonstre 
e comprove à Securitizadora que são necessários para garantir a continuidade das suas operações; (v) a dispensa retroativa de 
apresentação e atualização da classificação de risco prevista na Cláusula XVIII do Termo de Securitização, a partir de março de 2023; e 
(vi) a autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, 
aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos 
relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela 
Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do 
Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares 
de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 
570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A.”, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data 
de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 
além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI 
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no 
e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 
570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão da da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de 
acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de 
CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de 
CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na 
Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no 
parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, 
os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o 
contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual 
para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá 
entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo 
e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua 
página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de 
voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio 
de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 27 de outubro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
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contribuir para que se tome al-
guma resolução sobre essa si-
tuação tão grave”, acrescentou.

Na quarta-feira (25), a pro-
posta dos Estados Unidos foi
vetada pela China e pela Rússia,
que são membros permanentes
e têm direito ao veto. Já a pro-
posta da Rússia apresentada
ontem foi vetada pelos Estados
Unidos e pelo Reino Unido, tam-
bém membros permanentes do
Conselho.

As principais diferenças en-
tre as propostas é que a dos Es-
tados Unidos previa o direito de
Israel de se defender, enquanto
a proposta da Rússia pedia um
cessar-fogo e o cancelamento
imediato da ordem da Força Is-
raelense para evacuação de ci-

vis do norte da Faixa de Gaza.
O ministro das Relações Ex-

teriores Mauro Viera explicou
que a posição do Brasil de se
abster de votar as duas propos-
tas apresentadas nessa quarta-
feira pelos Estados Unidos e
pela Rússia foi para manter a
neutralidade.

“Não tinha necessidade de
um voto nosso a favor ou con-
tra porque já estavam vetadas.
Foi só um voto na condição de
presidente para ter neutralida-
de e continuar falando com to-
dos e continuar negociando.
Ambas (as propostas) já esta-
vam fatalmente atingidas por
um veto quando declaramos
nossa abstenção”, afirmou Vi-
eira.    (Agencia Brasil)

Governo do Rio diz que descobriu
plano de atentado contra Castro

O Gabinete de Segurança Ins-
titucional do Governo do Estado
do Rio de Janeiro reforçou a se-
gurança do governador Cláudio
Castro e de sua família após o
setor de inteligência da Polícia
Civil ter identificado um plano de
atentado contra ele, a primeira-
dama e os dois filhos do casal.
As informações foram confirma-
das na quinta-feira (26) pela as-
sessoria de imprensa do gover-
no do estado.

Segundo nota divulgada à
imprensa, o plano foi descoberto
após ataques da milícia ao trans-
porte público na zona oeste da
capital. Os atentados ocorreram
depois da morte de Matheus da

Silva Rezende, o Faustão, apon-
tado como segundo homem na
hierarquia de um grupo de milici-
anos que atua naquela área. Ele é
sobrinho do chefe da facção, Luís
Antônio da Silva Braga, o Zinho.

O governo do estado afirma
que as informações continuam
sob rigorosa investigação para
que os autores sejam identifica-
dos e punidos.

Caos na zona oeste
Os atentados promovidos por

milicianos causaram destruição na
frota de ônibus da cidade. Segun-
do o Rio Ônibus, sindicato das
empresas de ônibus do Rio de Ja-
neiro, 35 coletivos incendiados.

Além disso, um trem da SuperVia
também foi alvo dos criminosos e
teve sua cabine queimada.

O temor causado pelos ata-
ques levou ao fechamento de
escolas públicas e privadas na
região, e até mesmo lojas de cen-
tros comerciais encerraram o ex-
pediente mais cedo. Em Santa
Cruz, bairro mais atingido, 7 mil
pessoas ficaram sem atendimen-
to médico na terça-feira devido
ao fechamento de unidades de
saúde da rede municipal.

Apoio federal
Na quarta-feira, o governador

Cláudio Castro esteve em Brasí-
lia para pedir apoio federal no

combate às milícias que contro-
lam diversas áreas na capital do
estado. Castro também esteve no
Senado, onde levou propostas
para o endurecimento de penas.

Os governos estadual e fede-
ral também anunciaram a forma-
ção de uma força-tarefa para as-
fixiar o poder econômico das qua-
drilhas. Participam do grupo re-
presentantes de instituições de
segurança e controle financeiro,
como a Fazenda Estadual, o Con-
selho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf) e a Secretaria
Nacional de Segurança Pública,
entre outros. O trabalho será co-
ordenado pela Casa Civil do go-
verno do Rio. (Agencia Brasil)

Subiu para 60 o número de
municípios em situação de emer-
gência no Amazonas em razão
da forte estiagem que atinge o
estado. Até o momento, mais de
600 mil pessoas foram afetadas.
Das 62 cidades do estado, ape-
nas nos municípios de Presi-
dente Figueiredo e Apuís a si-
tuação é de normalidade.

As informações constam do
mais recente boletim divulgado
pela Defesa Civil do estado, na
quarta-feira (25).

Segundo a Defesa Civil,
158 mil famílias foram afetadas
pela seca deste ano. Em razão
da seca no estado, o governa-
dor, Wilson Lima decretou, em
setembro, situação de emer-
gência em 55 dos 62 municípi-
os do estado.

No período de janeiro des-
te ano a 24 de outubro foram
registrados 18.090 focos de ca-
lor no estado, dos quais 2.500
na região metropolitana de
Manaus. Somente em outubro,
até o momento, foram 3.288 fo-
cos, mais do que o dobro do
mesmo período do ano passa-
do, quando foram notificados
1.335 focos de calor.

Em Manaus, a seca é a pior
em 121 anos. A cota do Rio Ne-
gro na quinta-feira (26) está em
12,70m, a menor já registrada
desde 1902, quando começaram
as medições do volume do rio.
O recorde de alta foi de 30,02
metros em 16 de junho de 2021.

O cenário coincide com o
momento em que se intensifica

Municípios do Amazonas em
situação de emergência por
causa da seca chegam a 60

o fenômeno El Niño, caracteri-
zado pelo enfraquecimento dos
ventos alísios (que sopram de
leste para oeste) e pelo aque-
cimento anormal das águas
superficiais da porção leste da
região equatorial do Oceano Pa-
cífico. Essas mudanças na inte-
ração entre a superfície oceâni-
ca e a baixa atmosfera ocorrem
em intervalos de tempo que va-
riam de três a sete anos e têm
consequências no tempo e no
clima em diferentes partes do
planeta. Isso porque a dinâmica
das massas de ar no Oceano
Pacífico adota novos padrões de
transporte de umidade, afetan-
do a temperatura e a distribui-
ção das chuvas.

Para o géografo Marcos
Freitas, pesquisador da Univer-
sidade Federal do Rio de Janei-
ro (UFRJ), só o El Niño não ex-
plica a situação do Rio Negro.
Segundo ele, há indícios de que
a estiagem no Amazonas está
relacionada com o aquecimen-
to global do planeta. Isso por-
que as chuvas na região do rio
são formadas sobretudo pelos
deslocamentos de massas de ar
provenientes não do Oceano
Pacífico, mas do Atlântico.

Em 2010, quando o Rio Ne-
gro enfrentou outra seca seve-
ra, o pesquisador coordenou
um estudo para avaliar a situ-
ação. Na época, o rio registrou
nível de 13,36 metros, o me-
nor da sua história até ser su-
perado na estiagem deste ano.
(Agencia Brasil)

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Flávio Dino, defen-
deu, na quinta-feira (26), mudan-
ças na lei sobre terrorismo (Lei
13.260/2016), para “alargar” a de-
finição e enquadrar as facções
criminosas como terroristas, para
que sejam alvos de mecanismos
mais rigorosos de enfraquecimen-
to financeiro.

“Quando falamos de terroris-
mo, lembramos sempre de orga-
nizações globais articuladas com
a disputa geopolítica por água,
energia, território, e que atuari-
am, inclusive, no Brasil. Mas te-
mos que voltar nosso olhar tam-
bém para um aspecto que, lato
sensu, eu classifico como terro-
rismo. Um domínio do território,
como milícias e facções que se
estabeleceram no Rio de Janeiro,
é ou não é, materialmente falan-
do, ato de terrorismo?”, questio-
nou Dino.

Segundo ele, fechar os cami-
nhos de financiamento deve ser
o centro da estratégia brasileira
de superação da criminalidade
organizada.

“Esse é o caminho verdadei-
ro e não ficções como esta do
alargamento infinito, fiscalmente
inviável, dos contingentes poli-
ciais ou mesmo essas demago-
gias rasteiras de sair dando tiro
no meio da rua, achando que há,
nessas armas, balas de prata que
vão, por encanto, definir a extir-
pação do crime organizado, do
terrorismo lato sensu do Brasil e
assegurar paz que os cidadãos
e cidadãs brasileiros merecem”,
defendeu.

O ministro participou do con-
gresso sobre prevenção à lava-
gem de dinheiro e ao financia-
mento do terrorismo da Federa-
ção Brasileira dos Bancos (Fe-
braban).

Segundo Dino, a legislação
trata o terrorismo como o ato de
provocar terror social e generali-

Dino defende mudança na
 lei para enquadrar facções

como terroristas
zado, aludindo à sabotagem de
meio de transporte, “que foi o que
esta facção de milicianos fez [no
Rio de Janeiro], tocou fogo em
ônibus, trens e impediu a circula-
ção de pessoas e mercadorias”.

Contudo, segundo o minis-
tro, a atual lei exige que esses atos
derivem de preconceito ou dis-
criminação por raça, cor, etnia e
religião. “E há aí um fechamento
do âmbito de incidência da nor-
ma”, explicou.

A lei sobre terrorismo prevê
pena de 15 anos a 30 anos de pri-
são para “quem receber, obtiver,
guardar, mantiver em depósito,
solicitar, investir ou de qualquer
modo contribuir para a obtenção
de ativo, bem ou recurso finan-
ceiro, com a finalidade de finan-
ciar, total ou parcialmente, pes-
soa, grupo de pessoas, associa-
ção, entidade, organização crimi-
nosa que tenha como atividade
principal ou secundária, mesmo
em caráter eventual, a prática dos
crimes de terrorismo”.

Segundo Dino, neste ano, a
Polícia Federal (PF) já bloqueou
quase R$ 3 bilhões em ativos de
organizações criminosas, identi-
ficados em operações. No ano
passado, os bloqueios chegaram
a R$ 350 milhões de bens vincu-
lados a práticas criminosas.

Em uma só operação, segun-
do o ministro, foram bloqueados
aproximadamente 200 apartamen-
tos de altíssimo padrão nas áre-
as mais nobre do Brasil e que
eram pertencentes a uma facção
criminosa.

Dino explicou que está sen-
do constituída uma rede naci-
onal de recuperação de ati-
vos, a Rede Recupera, no âm-
bito do conselho de gover-
nança da Estratégia Nacional
de Combate à Corrupção e à
Lavagem de Dinheiro (Enc-
cla), composto por 90 orga-
nismos.  (Agencia Brasil)


